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I. OMC
Agenda alternativa para o comércio/Opinião

Na Rodada Uruguai países desenvolvidos promoveram seus interesses às custas dos países pobres

Por Joseph Stiglitz

No ano decorrido desde o colapso das conversações de comércio em Cancún, cresceu cada vez mais a percepção, no mundo em desenvolvimento de que nenhum acordo é melhor do que um mau acordo. Mas, o que seria um bom acordo? A British Commonwealth recentemente encaminhou essa pergunta a mim e à Iniciativa pelo Diálogo Político, uma rede internacional de economistas comprometidos em ajudar os países em desenvolvimento. Nossa primeira mensagem foi a de que a atual rodada de negociações de comércio, especialmente pela maneira em que evoluiu, não merece sequer ser denominada Rodada de Desenvolvimento.

Bem antes das manifestações de protestos nas ruas, que marcaram as conversações da Organização Mundial do Comércio (OMC) em Seattle em 1999, manifestei-me por uma verdadeira "rodada de desenvolvimento" de conversações comerciais para corrigir as iniqüidades de rodadas anteriores. Os países avançados, com seus interesses empresariais e financeiros predominantes, tinham definido a agenda daquelas negociações. Se os países em desenvolvimento iriam beneficiar-se ou não, era motivo de escassa preocupação. Com efeito, na última rodada de negociações comerciais, a Rodada Uruguai, a região mais pobre do mundo, a África Subsaariana, ficou em posição ainda pior.

Nossa segunda mensagem foi otimista: se a agenda da atual rodada for reorientada rumo ao desenvolvimento, e se ajuda for providenciada para administrar a implementação e os custos de ajustes, os países em desenvolvimento terão muito a ganhar. Nós analisamos quais reformas no regime de comércio internacional mais beneficiariam as pessoas no mundo em desenvolvimento, e apresentamos uma agenda alternativa baseada em nossas conclusões.

Os resultados foram, talvez, óbvios: mais pessoas vivem da agricultura, no mundo em desenvolvimento, do que da indústria de transformação, de modo que a liberalização da agricultura precisaria estar no alto da agenda. Mas reformas agrícolas genuinamente benéficas precisariam ir além de simplesmente transformar subsídios às exportações em outros tipos de subsídios, porque muitos subsídios que, supostamente, não implicam em distorções resultam em maior produção, o que prejudica os produtores em países em desenvolvimento, ao causarem baixas nos preços.

As reformas de comércio precisam ser sensíveis aos efeitos sobre países em desenvolvimento, muitos dos quais são importadores líquidos de commodities agrícolas subsidiadas. Mas alguns subsídios, como os subsídios ao algodão nos EUA, são emblemáticos da má fé americana. A eliminação desse subsídio seria benéfica a 10 milhões de agricultores pobres que cultivam o algodão na África Subsaariana. Os contribuinte do fisco americano também se beneficiariam. Os únicos perdedores seriam os 25 mil fazendeiros ricos que atualmente comem entre US$ 3 a US$ 4 bilhões nas mãos do governo, anualmente.

Os países em desenvolvimento também precisam de acesso a serviços não especializados e caracterizados pelo emprego intensivo de mão-de-obra, nos quais têm uma vantagem comparativa. Esse tipo de serviços estava fora da agenda em rodadas comerciais anteriores, pois os EUA pressionaram pela liberalização de serviços financeiros - beneficiando, assim, suas próprias vantagens comparativas. Hoje, serviços não-especializados continuam fora da agenda.

Os ganhos dos países em desenvolvimento decorrentes da liberalização dos mercados de capital foram amplamente notados (embora recentes estudos levantem algumas dúvida sobre esses benefícios). Apesar disso , os benefícios mundiais resultantes de fluxos mais livres de mão-de-obra não especializada (mesmo temporariamente) - que dirá os benefícios para os países desenvolvimento -, são muito maiores do que os benefícios resultante da liberalização nos mercados de capital. Mas, como afirmei, essa questão não consta da agenda.

As conversações de comércio em Cancún levantaram novas questões - os denominados temas de Cingapura. Mas até mesmo um exame superficial desses tópicos revela que eles refletem, fundamentalmente, os interesses dos países desenvolvidos. Na realidade, é razoável supor que o desenvolvimento dos países pobres teria sofrido um recuo, se tivessem concordado com algumas das exigências.

Consideremos a questão das compras governamentais. A maior área individual de compras do governo dos EUA é defesa, um setor onde até mesmo a União Européia (UE) tem encontrado dificuldades para abrir espaços. Estão os países em desenvolvimento efetivamente visando essas áreas nos próximos anos? Indiscutivelmente, esse tema não está entre os mais altos em sua agenda.

Concorrência é outro exemplo. Sem competição, reduções tarifárias podem simplesmente refletir-se em margens de lucro mais elevadas para um importador monopolista. O mais importante tema de concorrência para países em desenvolvimento, porém, é a reforma nas tarifas anti-dumping. Os EUA e a União Européia (UE) impedem a entrada de produtos de países em desenvolvimento, alegando que eles cobram menos do que seus custos de produção.

Mas, por que razão alguém deliberadamente venderia com prejuízos? Essa atitude somente poderia ser racional quando um vendedor tem a expectativa de consolidar uma condição monopolista e obter grandes lucros no futuro. Mas poucos são os países em desenvolvimento em condição de estabelecer tais posições monopolistas, e portanto as acusações de dumping são, em sua maioria, fajutas.

À medida que foram caindo as barreiras tarifárias, as injustas leis supostamente em defesa de "comércio justo" vieram sendo cada vez mais usadas como ferramenta protecionista predileta pelos EUA. Tratar com equanimidade empresas estrangeiras e domésticas no que diz respeito a práticas competitivas poria fim a esses abusos. Isso, também, deveria ser uma prioridade elevada de uma verdadeira rodada de desenvolvimento.

O colapso das conversações de Cancún poderão ainda proporcionar uma oportunidade para uma reflexão mais profunda. Agora que os países ricos não precisam mais preocupar-se com a perda do mundo em desenvolvimento para o comunismo, eles têm uma oportunidade para redefinir a ordem econômica mundial de acordo com os mesmos princípios sobre os quais construíram suas economias nacionais bem-sucedidas: competição justa e justiça social. Infelizmente, essa oportunidade foi desperdiçada na Rodada Uruguai, quando os países desenvolvidos promoveram seus próprios interesses às custas de países menos desenvolvidos.

A rodada de negociações de comércio iniciada em Doha em novembro de 2001 foi deflagrada em um clima distinto. Ela aspirava a promover o comércio como um veículo de parceria entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. Lamentavelmente, a despeito de seu nome, a Rodada de Desenvolvimento ofereceu muito menos, aos países em desenvolvimento, do que seria de esperar.

Joseph E. Stiglitz, ex-economista-chefe e ex-vice-presidente sênior do Banco Mundial, é professor de economia e finanças da Universidade Columbia, Prêmio Nobel de Economia de 2001, autor de "Roaring Nineties: A New History of the World´s Most Prosperous Decade". ( Valor Econômico 08.07.2004)

UE mudará preferências tarifárias; Brasil avalia impacto

Assis Moreira De Genebra

A União Européia (UE) anunciou ontem planos para reformar o seu de preferência comercial aos países em desenvolvimento, com a finalidade de favorecer as exportações das nações mais pobres no mercado europeu.

A idéia é dar redução tarifária para países como Laos e Bangladesh, ao invés de potências emergentes como China, Índia ou até mesmo o Brasil.

Pela proposta, a avaliação de Bruxelas para reduzir tarifas através do Sistema Geral de Preferências (SGP) levará mais em conta a fatia de mercado do país num determinado produto exportado, ao invés de se concentrar no estado geral de seu desenvolvimento econômico.
"Quando um país tem uma boa fatia de mercado, não precisa mais de preferências para exportar e essa pode ser realocada para o beneficio de países mais pobres", disse o comissário europeu de Comércio, Pascal Lamy.

A proposta simplifica cláusulas existentes do SGP, de forma que Bruxelas terá facilidade em impor a graduação, pelo qual exclui dos benefícios de redução tarifaria os produtos mais competitivos.

O atual SGP dá livre acesso ou reduz tarifas para 178 países em desenvolvimento. Em todo caso, a reforma terá pouco impacto nas exportações do Brasil, porque já é o país em desenvolvimento mais graduado na Europa. Todas suas exportações agrícolas estão excluídas por exceder os limites de competitividade.

"O SGP europeu é discriminatório com relação ao Brasil, não só por graduar, mas também porque produtos de interesse exportador estão excluídos por diversos critérios", diz o embaixador brasileiro junto a UE, José Alfredo Graça Lima.

O aproveitamento brasileiro é do lado das exportações de manufaturados, que já tem tarifas muito baixas na Europa. Os dados mais recentes da UE indicavam que 23% das exportações brasileiras recebiam vantagem tarifária.

No entanto, o futuro sistema de preferência europeu terá forte impacto nas relações comerciais da União Européia com a China. As exportações chinesas representam um terço dos US$ 65 bilhões de bens importados pela UE em 2002 pelo SGP. A Índia é o segundo maior beneficiado, com 11% das importações cobertas por preferências comerciais.

"Francamente, quem acha que a China necessita de vantagem tarifária de 3,5 pontos percentuais?", indagou Lamy.

Graça Lima nota que a oferta européia que está sendo negociada com o Mercosul inclui os produtos que estão no SGP. Significa que cerca da metade da oferta européia já tem tarifa zero, portanto não é mais do que consolidação da preferenciais comerciais existentes.

A reforma do SGP deve entrar em vigor em 2006, se aprovada pelo ministros e pelo Parlamento europeu. (Valor Econômico 08.07.2004)

Europa terá tarifas para ajudar países pobres

Bruxelas

A União Européia (UE) vai reformular seu sistema de tarifas de importação, oferecendo mais vantagens aos países mais pobres do mundo e reduzindo, ao mesmo tempo, os descontos comerciais concedidos aos países mais ricos, disse Pascal Lamy, Comissário de Comércio Exterior da UE. 

As normas da Organização Mundial de Comércio (OMC) permitem que as economias ricas, como a da UE, ofereçam descontos sobre as tarifas de importação para 178 países em desenvolvimento, desde que essas medidas não resultem em tratamento diferenciado entre os possíveis beneficiários qualificados. Por esse sistema, conhecido como Sistema Geral de Preferências, a UE importa mais de € 50 bilhões (US$ 62 bilhões) anuais em produtos. 

"Estamos tentando torná-lo mais objetivo, mais transparente", disse Lamy em entrevista coletiva à imprensa, em Bruxelas. "Em vez de termos um benefício difuso para todos os países em desenvolvimento, queremos concentrar os esforços nos países mais necessitados". 

A OMC concluiu em abril que o atual sistema de preferências da UE não se fundamenta em critérios imparciais e transparentes. Mesmo assim, o órgão concordou sobre o fato de que a UE pode dispensar um tratamento diferenciado desde que empregue os mesmos critérios a todos os países em desenvolvimento. 

As mudanças propostas ontem vão fixar as preferências com base na participação de mercado de cada país em determinado setor, disse Lamy. A Comissão Européia, o órgão regulamentador da UE, pretende produzir um texto legal antes de 1º de novembro, quando uma nova comissão assumirá o poder, e a mudança entrará em vigor até 2006. 

Os governos europeus e o Parlamento Europeu, que precisam aprovar as mudanças, "compartilham de nossa idéia de que a participação de mercado passe a ser o critério" para a decisão. Pelo sistema atual, as tarifas adotadas para os beneficiários são 3,5% inferiores às pagas pelos outros países, disse Lamy. (Gazeta Mercantil 08.07.2004)
Países vão buscar pacto para manter Rodada Doha 

Representantes de Brasil, EUA, UE, Austrália e Índia reúnem-se no fim de semana em Paris 

REALI JÚNIOR Correspondente 

Ante as dificuldades para a obtenção de um acordo global na Organização Mundial do Comércio (OMC), a meta do encontro deste fim de semana em Paris, entre representantes dos Estados Unidos, da União Européia, do Brasil, da Austrália e Índia, é evitar um novo malogro, tipo Cancún, que impeça o prosseguimento do ciclo de Doha. Por isso, os ministros desses países se contentariam em alcançar um consenso formal, afastando temas mais sensíveis, como vários aspectos da negociação agrícola. 

Essa seria a melhor forma de obter um acordo mínimo até o fim de julho, quando será realizada a reunião de Genebra da OMC, deixando para mais tarde as questões essenciais, segundo informações do gabinete do ministro da Agricultura da França, Herve Gaymard. O governo francês não admite mais concessões em matéria de subsídios que possam prejudicar seus agricultores. 

Tudo indica que o compromisso dos ministros que se reúnem a partir de sábado na Embaixada do Brasil em Paris levará em conta certas posições mais sensíveis, adiando soluções, mas admitindo princípios, entre eles o de que se caminha para a eliminação dos subsídios agrícolas dos países mais desenvolvidos. Isso porque, a partir de julho, segundo o comissário europeu, Pascal Lamy, as negociações entram num período de hibernação por causa das eleições americanas e das mudanças na direção da Comissão Européia, agora com 25 países. 

Para o gabinete do ministro francês, as negociações de Paris, e mesmo de Genebra, não vão além da fixação de um calendário ou carta de intenções, mas sem datas, prazos ou tarifas. A mesma fonte admite que tal acordo seja possível, mas se pergunta até que ponto contribuirá para avançar o processo. 

Nenhum país, entretanto, parece disposto a assumir a responsabilidade por mais um malogro. 

Mesmo que Lamy tenha anunciado na Assembléia Nacional da França durante o início da semana que existem pontos de convergência na área agrícola entre a UE e os EUA, ele continua admitindo a falta de convergência em questões-chave, algumas a caminho da ruptura. (O Estado de São Paulo 08.07.2004)
II. MERCOSUL
Em comércio, também vale a intenção

Colunista Sergio Leo 

Nem o governo mexicano subestima as dificuldades envolvidas no projeto, entusiasticamente anunciado pelo presidente do México, Vicente Fox, de incorporar seu país ao Mercosul, como membro associado, no mesmo status da Bolívia, do Chile e do Peru. Como lembrou o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, essa pretensão exige um acordo de livre comércio entre México e Mercosul, a derrubada de todos os impostos de importação e barreiras não tarifárias para "substancialmente" todas as mercadorias comercializadas entre os dois países. Para isso, o governo mexicano encontra uma enorme dificuldade no próprio país.

A contabilidade dos ganhos obtidos com o livre comércio é um tema politicamente sensível no México de Fox, o presidente que foi capaz de sacar do poder o PRI, partido há mais de 70 anos no poder, que considerava a presidência um direito vitalício. O Nafta, acordo de livre comércio com os Estados Unidos e com o Canadá trouxe prejuízos para uma parcela significativa da população mexicana envolvida com a produção agrícola familiar, de milho, sorgo, algodão, afetados pela concorrência predatória dos produtos fortemente subsidiados pelos norte-americanos. Nesses setores, ainda é grande a influência do PRI.

Nem todos perderam; a produção de frutas para exportação vive um momento excelente, por exemplo. Mas os setores afetados, além de numerosos, ameaçam ser um campo fértil para as tentativas do PRI de voltar ao poder, nas eleições de 2006 - ano seguinte ao que, teoricamente, seria o auge das conversas para o livre comércio entre México e Mercosul.

Os mexicanos, neste ano, bloquearam as importações de milho norte-americano, e fizeram o mesmo com as maçãs. As pressões por barreiras em outros setores dão dores de cabeça a Fox. É nesse cenário que os mexicanos falam em abrir mercado ao Mercosul, hoje uma competitiva potência agrícola que atemoriza até produtores dos países desenvolvidos. É grande a tensão que essa proposta provoca no meio rural mexicano.

Deve ser levado a sério, porém, o anúncio da vontade de chegar ao acordo de livre comércio - já previsto, aliás, para até 2012, no acordo de complementação econômica ratificado pelos dois parceiros em 2003.

Do ponto de vista político, o México se ressente do preconceito (alguns diriam pós-conceito, criado com o Nafta) que leva os atores internacionais a considerarem o governo mexicano apêndice dos interesses dos Estados Unidos nas negociações comerciais. Os mexicanos, orgulhosos de sua independência, se ofendem com esse raciocínio, que vê nos laços comerciais do México com os EUA uma relação de subordinação estendida à diplomacia. O governo Fox se esforça para aumentar o número de parceiros comerciais e garantir autonomia nas negociações comerciais. O México é integrante de primeira hora do G-20, o grupo de países desenvolvidos articulado pelo Brasil para confrontar os interesses dos EUA e da União Européia nas negociações agrícolas da Organização Mundial do Comércio.

Na Alca, as posições mexicanas têm se mostrado mais próximas das dos EUA que das do Mercosul. Os mexicanos argumentam que são as posições norte-americanas que se aproximam das suas, porque seu interesse é ampliar a abertura comercial no continente e reduzir a dependência dos mercados do Nafta.

Politicamente, o México quer aproximar-se do Mercosul, participar de suas discussões e influir nas decisões, mandando ao mundo o recado de que não é satélite norte-americano e pertence à América Latina ativamente (foi grande o trauma dos mexicanos com a reunião de presidente sul-americanos promovida no governo Fernando Henrique Cardoso, da qual foi excluído).

Os mexicanos também não querem ser excluídos da abertura comercial ensaiada no continente. As dificuldades na agricultura mexicana e a forte concorrência chinesa, que deslocou o México como fornecedor preferencial dos Estados Unidos, levaram o país a rever seu plano de inserção mundial.

Como mostrou Fox em sua vinda ao Brasil, o país tem uma "nova estratégia competitiva", para se tornar produtor de mercadorias com valor agregado mais alto, mais competitivos em relação aos chineses por exemplo, com a proximidade do mercado dos EUA. "Está muito claro para o México que as vantagens iniciais do Nafta estão no fim, os EUA agora estão abrindo negociações de livre comércio com o resto do mundo", comenta a eficiente embaixadora do país no Brasil, Cecília Soto. "Queremos participar dos mecanismos de diálogo do Mercosul."

Os mexicanos falam em atrair empresas brasileiras de alta tecnologia ou de grande competitividade. O México já exporta US$ 600 milhões ao ano em peças aeronáuticas; Fox gostaria de ver uma base da Embraer, ou de fornecedores da empresa no país, para vendas aos Estados Unidos. A Azalea já produz no México; os mexicanos vêem essa produção como ponta de lança para produtos mais sofisticados em um setor tradicional como o de calçados.

Até 2002, foi impossível o acordo entre Brasil e México pela resistência do setor agrícola mexicano e de setores que se sentiam ameaçados no Brasil, como o químico e o eletroeletrônico. Desde 2003 o acordo de preferências (eliminação de tarifas) com 800 produtos entre México e Mercosul está em vigor, mas o que consolidou os laços comerciais entre os dois parceiros foi o acordo automotivo, que hoje garante um superávit superior a US$ 1 bilhão ao Brasil. Fox traz ao país uma lista de 600 novos setores que poderiam ser acrescentados à lista dos que já são beneficiados pelo acordo de preferências existente. A proposta de livre comércio com o Mercosul chega no momento em que os empresários brasileiros assumem com convicção seu papel exportador. "Agora existe vontade empresarial, em setores como o têxtil, o de calçados, o agronegócio e a indústria de máquinas", garante o presidente da Câmara de Comércio Brasil-México, Antônio Carlos Bonetti. É na coalizão entre interessados brasileiros e mexicanos que Fox aposta, para vender as grandes resistências ao acordo, no Mercosul e no próprio México.(Valor Econômico, 08.07.2004)

Furlan defende diálogo e descarta ir à OMC 

CÚPULA DO MERCOSUL

Segundo o ministro, reunião com governos e empresários discutirá, na próxima semana, barreira comercial

O Brasil não pretende recorrer à OMC (Organização Mundial do Comércio) contra as restrições adotadas pela Argentina à importação de eletrodomésticos, afirmou ontem o ministro Luiz Fernando Furlan (Desenvolvimento) antes de embarcar para encontro do Mercosul na Argentina.

"A solução adequada é o diálogo. Sócios dialogam e buscam um entendimento. Sócios não fazem guerra pela mídia porque isso não constrói nada [...] É uma relação de amor. E, como toda a relação de amor, às vezes acontecem algumas coisinhas que são rapidamente superadas", afirmou.

As divergências comerciais com o principal parceiro do Mercosul serão resolvidas sem "animosidades" no campo diplomático, disse ele durante entrevista, no final da manhã, no Itamaraty.

Questionado se a OMC poderia ser uma espécie de árbitro nas negociações entre os dois países, Furlan afirmou: "Não. Nada. Só direto". Para ele, o papel dos governos é diminuir as tensões entre as empresas dos dois países.

O ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, também pregou o diálogo com os argentinos. "Todos os problemas que tivemos antes resolvemos."

Durante entrevista, Furlan também disse que o Brasil tem, de certa forma, "inveja" do crescimento econômico da Argentina, que adotou restrições à importação de eletrodomésticos brasileiros como medida para proteger sua indústria e estimular a economia.

"Os números das importações argentinas, embora crescentes, estão ainda abaixo das médias do ano de 2001, que foi o ano pré-crise da Argentina. Portanto não há nada de extraordinário. O que existe é uma simetria hoje na velocidade de crescimento da Argentina, que dá inveja aos brasileiros, e ao mesmo tempo uma retomada do crescimento brasileiro que certamente vai proporcionar oportunidades para maiores exportações da Argentina", disse.

Restrições argentinas

Ao chegar a Puerto Iguazú, ontem à noite, Furlan afirmou que o governo brasileiro e o argentino se encontrarão na próxima quarta-feira, em Buenos Aires, para discutir o problema do setor de linha branca. Também participarão empresários dos dois países.

O ministro voltou a afirmar que a regulamentação da Argentina que permitirá impor as licenças prévias não deverá ocorrer antes dessas negociações. "Não, não sai", disse ele, ao responder se a regulamentação da medida ocorreria antes da quarta-feira.

Furlan deveria se encontrar ontem à noite com o ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, para tratar do assunto. Os dois, que participam da Cúpula do Mercosul, também conversam hoje.

Lula

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva chegou ontem no fim da tarde a Puerto Iguazú para participar do encontro de Cúpula do Mercosul. Ainda ontem, Lula teria um encontro com o presidente da Venezuela, Hugo Chávez. À noite, o presidente participou de um jantar oferecido pelo presidente argentino, Néstor Kirchner, a todos os participantes do encontro.

No jantar estavam presentes, além de Chavez, Kirchner e Lula, os presidentes do México, Vicente Fox -que veio de Brasília junto com Lula no avião da Força Aérea Brasileira-, da Bolívia, Carlos Mesa, do Uruguai, Jorge Battle, e do Paraguai, Nicanor Duarte. Hoje Lula participa da reunião dos chefes de Estado do Mercosul e Estados Associados e convidados.( Folha de São Paulo 08.07.2004)
Brasil fere parte de acordo automotivo 

O Brasil não é o único com motivos para reclamar de medidas unilaterais dentro do Mercosul. O país não cumpre parte do acordo automotivo celebrado com a Argentina, o que prejudica os fabricantes de carros e autopeças do vizinho, segundo negociadores argentinos.

As alíquotas de importação de autopeças no Brasil estão, atualmente, cerca de 50% menores do que as do seu principal parceiro, segundo informações do Ministério do Desenvolvimento.

A Argentina afirma que cumpre sua parte do acordo e que, devido à política brasileira para o setor, a diferença entre as tarifas se amplia.

"O Brasil reduziu suas tarifas de importação para autopeças em 40%", afirmou o secretário de Comércio da Argentina, Martín Redrado, que quer uma solução para o problema.

A discrepância entre os impostos de importação prejudica a Argentina por dois motivos: reduz a competitividade dos produtores de autopeças da Argentina em relação à concorrência de outros países e, ao mesmo tempo, reduz o custo de fabricação de carros no Brasil.

Os dois países negociam há alguns meses uma solução para o problema, que não é o único no setor. Os argentinos querem também prorrogar o livre comércio para carros no Mercosul e pleiteiam a renovação do acordo automotivo. Esse acordo deveria se extingüir em 2006.

A diferença entre as tarifas é resultado de uma divergência entre o acordo automotivo e uma lei brasileira, que estabeleceu, em 2000, uma redução de 40% nas alíquotas de importação de autopeças no Brasil.

De acordo com o Ministério do Desenvolvimento, a forma como o acordo automotivo foi internalizado e regulamentado no Brasil fez com que a lei que prevê a redução de alíquotas seja hierarquicamente superior e, portanto, seja seguida. (AS e CD) (Folha de São Paulo 08.07.2004)
Calçadistas já sofrem pressão de argentinos 

LÉO GERCHMANN

O setor calçadista gaúcho está sofrendo pressão por parte dos industriais de calçados argentinos para diminuir sua cota de exportações ao país vizinho.

O diretor-executivo da Abicalçados (Associação Brasileira das Indústrias de Calçados) Heitor Klein confirma as tentativas de limitar as exportações brasileiras, mas diz não haver intenção de baixar as vendas.

O calçadista é apenas um dos setores da produção industrial gaúcha com características similares à produção argentina, o que causa apreensão.

A Fiergs (Federação das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul) tem uma preocupação permanente com o fato de a Argentina estar em um momento de déficit comercial com o Brasil e ainda passar por uma fase de recuperação da sua indústria.

"É um processo natural, na medida em que o Brasil sempre teve déficit com a Argentina, e agora tem superávit, ainda mais que parte do parque da Argentina está desmantelado. Setores calçadista e têxtil, além de produtos alimentares, podem ser novos alvos, porque há produção argentina similar."

No caso dos calçadistas, já houve pressão concreta. As vendas para a Argentina chegaram a 11 milhões de pares no ano passado. A previsão é de aumento para 13 milhões neste ano.

Já houve uma proposta dos argentinos para que as exportações sejam reduzidas para 6 milhões neste ano. Os brasileiros não devem aceitar a cota.

Para responder em patamares também considerados irreais -mais favoráveis aos brasileiros-, a Abicalçados propôs uma cota de 25 milhões anuais.

A Abicalçados ainda não trabalha com a possibilidade de repetir o constrangimento ocorrido há cinco anos, quando a Argentina impôs cotas a produtos brasileiros, e calçados foram barrados na fronteira.( Folha de São Paulo 08.07.2004)
Barreira argentina pode atingir mais bens 

Vizinho reclama da crescente venda brasileira para seu mercado e da estagnação das compras do Brasil

ANDRÉ SOLIANI e CLÁUDIA DIANNI

A resolução argentina que estabelece licenças prévias para a importação de produtos da linha branca (geladeiras, fogões, máquinas de lavar, microondas) abre a possibilidade para o vizinho brasileiro adotar medidas similares para qualquer tipo de bem.

"Nesse contexto resulta adequado um ordenamento com relação aos distintos regimes vinculados com as licenças prévias de importação", diz a justificação da lei. No primeiro e no segundo artigo, a Secretaria de Comércio recebe o poder para a "sistematização dos trâmites necessários para a obtenção de licenças prévias de importação de caráter automático e/ou não-automático".

Esse poder vale para qualquer setor e para qualquer país -o principal é o Brasil. Apesar de a maior parte da medida ter entrado em vigor ontem, as licenças prévias para a linha branca ainda não serão exigidas, pois é preciso regulamentar a sua implementação, de acordo com o texto da lei publicada na terça no "Boletin Oficial" da Argentina. Não é estabelecido nenhum prazo para a suspensão dessas licenças, uma vez regulamentadas.

O presidente da Argentina, Néstor Kirchner, declarou às agências internacionais que não descarta a possibilidade de ampliar as restrições adotadas para a linha branca também para têxteis. "Estamos avaliando", disse Kirchner, antes de ir a Puerto Iguazú.

A ameaça de regulamentar a medida a qualquer momento servirá de pressão para que os empresários brasileiros aceitem reduzir suas vendas para o mercado argentino. O próprio subsecretário-geral para América do Sul, Luiz Filipe Macedo Soares, admitiu que "medidas restritivas podem coagir, um pouco, os interessados a chegar a um acordo".

No preâmbulo da lei, o governo argentino insere a decisão dentro dos seus objetivos de estimular a produção nacional, aumentar a produtividade da indústria local, estabilizar os preços e complementar acordos regionais e internacionais.

Divergências 

A resolução publicada anteontem pelo governo argentino é uma resposta à resistência brasileira em aceitar, no âmbito do Mercosul, um mecanismo de ajuste automático para o comércio. Esse instrumento, que seria acionado sempre que as exportações de um país crescessem substancialmente, significaria barreiras ao comércio.

Na opinião dos negociadores argentinos, o Comitê de Monitoramento de Comércio, implementado no ano passado, para estimular, com o apoio dos governos, acordos voluntários entre os setores privados, não resolve os problemas de desequilíbrio de comércio.

A Argentina se queixa das crescentes vendas brasileiras para o seu mercado e da estagnação das compras do Brasil no mercado argentino. O Brasil só admite o comitê como solução para as disputas comerciais.

Anteontem, o secretário de Comércio da Argentina, Martín Redrado, afirmou que seu país continuará a proteger seus setores produtivos, como fez com o mercado de linha branca, caso não se chegue a um acordo sobre um mecanismo de ajuste ou não haja acordos voluntários de restrição às importações entre os empresários. Ele tem agora o instrumento jurídico para impor as restrições.

Além do setor de linha branca, os de calçados, de têxteis, de carne de porco e de carros e autopeças preocupam os argentinos.(Folha de São Paulo 08.07.2004)

Ministro pede mais igualdade de condição 

O ministro das Relações Exteriores da Argentina, Rafael Bielsa, disse ontem que, se os países do Mercosul tivessem condições iguais de acesso a linhas de crédito internacional e coordenação macroeconômica, a medida adotada pela Argentina com relação às exportações brasileiras de TV e linha branca não seria necessária.

"Se tivéssemos um processo nivelado, com as mesmas condições de crédito, se todos os países tivessem as mesmas condições de acesso às linhas de crédito internacionais, coordenados macroeconomicamente, com um único código aduaneiro, seguramente essa medida não seria necessária", disse, referindo-se às licenças prévias para importação de linha branca do Brasil e imposição de tarifas para televisores.

Atualmente a Argentina está fora do mercado internacional de crédito privado por causa da moratória da sua dívida pública, anunciada em dezembro de 2001. Os argentinos também reclamam das diferenças causadas pelos financiamentos do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) ao setor privado brasileiro, que faria da indústria brasileira mais competitiva por causa da ajuda do governo.

Segundo Bielsa, a medida contra os produtos brasileiros não foi tomada intempestivamente, pois estava sendo discutida há dois meses. Para o ministro, as barreiras imposta às exportações brasileiras de TV e linha branca são uma ferramenta técnica para nivelar as diferenças entre os países.

A Argentina cobrou do Brasil e dos demais sócios do Mercosul -Uruguai e Paraguai- mais empenho para resolver as pendências do bloco. "Parece necessário que o compromisso político dos sócios se traduza de forma mais clara na mesa de negociação", afirma documento distribuído pelo governo argentino, no qual resume o seu trabalho durante a presidência do Mercosul. A partir de amanhã, será a vez do Brasil assumir a presidência.

"Caso isso não aconteça, se corre o risco de começar 2007 com uma nova agenda que reedite velhos temas", diz o documento. (Folha de São Paulo 08.07.2004)
Barreira será discutida semana que vem

Cláudia Mancini 

Néstor Kirchner afirmou ser favorável às medidas para evitar "assimetrias" entre os países. Representantes dos setores privados e dos governos brasileiro e argentino se reunirão em Buenos Aires, na próxima quarta-feira, para discutir as barreiras à importação de eletroeletrônicos anunciadas pelo país vizinho na última segunda-feira. O assunto seria discutido também ontem à noite e hoje pela manhã pelos dois governos, na cidade argentina de Puerto Iguazú, na tríplice fronteira, onde ocorre o encontro de chefes de Estado dos países do Mercosul e seus associados. 

O governo argentino já publicou a decisão sobre as barreiras comerciais no Diário Oficial do país, mas é necessária a regulamentação para que entre em vigor. Ao chegar a Puerto Iguazú ontem à noite, o ministro do Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior, Luiz Fernando Furlan, disse achar que a regulamentação não sairá até quarta-feira. Logo em seguida, afirmou que sobre uma eventual entrada em vigor das medidas, poderia falar apenas hoje. Numa disputa bilateral semelhante com têxteis, também houve publicação das restrições, mas depois ocorreu um acordo entre os empresários. 

Apesar da reunião da próxima semana, ontem o presidente da Argentina, Néstor Kirchner, defendeu as medidas. Disse que são formas de evitar "assimetrias" entre os países. E indicou que outras podem ser anunciadas para produtos. Segundo fontes do governo do país, além de algumas linhas de têxteis, outros produtos que correm riscos nesse sentido incluem frangos e máquinas agrícolas. Essas medidas podem ser tomadas se as importações crescerem mais de 100% num período de seis meses, comparado com o mesmo período do ano anterior. Kirchner e o presidente Luiz Inácio Lula da Silva também devem discutir a disputa durante a cúpula. Um representante do governo argentino chegou a propor que o Brasil passe a produzir automóveis de grande porte, e a Argentina, carros menores, para que não haja um desequilíbrio no atual comércio bilateral. 

O ministro das Relações Exteriores da Argentina, Rafael Bielsa, disse que "quando se trata de interesses, cada um atua a seu estilo". O chanceler disse que o anúncio da imposição das barreiras não foi uma decisão "intempestiva" e nem uma surpresa, já que há meses os setores públicos e privados discutiam a questão. A idéia que prevalece, afirmou, "é que é preciso nivelar os territórios", ou seja, diminuir as assimetrias entre os países. 

Em discurso na abertura da reunião do Conselho Mercado Comum (CMC), do qual participaram ministros de Estado e coordenadores para o Mercosul, Bielsa afirmou que o bloco é um instrumento idôneo "para fazer prevalecer o bem comum sobre os interesses setoriais". Mais tarde, disse que a declaração não contradiz as licenças de importação estabelecidas para produtos de linha branca, e o imposto de 21% sobre televisores produzidos na Zona Franca de Manaus. Isso porque, para que prevaleça o "bem comum", são necessárias medidas como o aumento da coordenação macroeconômica, a definitiva internalização de normas decididas no âmbito do Mercosul - muitas delas não foram internalizadas - e a definição de código aduaneiro. 

Eduardo Duhalde, ex-presidente argentino e que agora comanda a Comissão de Representantes Permanentes do Mercosul, não quis comentar a disputa entre Brasil e Argentina. Disse que Bielsa já respondera a questão. 

Desde o anuncio das novas barreiras, o governo argentino diz que as medidas são transitórias e que um acordo entre os empresários levará à suspensão delas. Buenos Aires tem defendido que haja no Mercosul um sistema que estabeleça cotas ou aumento de tarifas, quando houver desvalorização cambial, muita assimetria entre desempenho econômicos entre os países, ou forte aumento de importações. O Brasil discorda de um sistema como esse. 

Ao chegar à Argentina, na noite de ontem, o ministro das relações exteriores do Brasil, Celso Amorim, disse que o problema dos eletroeletrônicos será resolvido, assim como aconteceu em casos similares anteriores, "pelo diálogo". As declarações do Brasil têm sido mais amenas do que as do país vizinho. O subsecretário da América do Sul do Itamaraty, Luiz Filipe de Macedo Soares, disse que "não estamos, e nem estaremos numa guerra comercial". E que o Brasil tem conhecimento de que há setores argentinos que se sentem ameaçados pelo Brasil. Soares disse que o tema não seria tratado na reunião de ontem do CMC, por ser um assunto bilateral, e não fazer parte da agenda do Mercosul. De qualquer forma, o assunto está roubando a cena da cobertura da cúpula, em que estão sendo discutidas ações para que o bloco se torne um mercado comum e acordos com outros países. ( Gazeta Mercantil 08.07.2004)
Brasília vai liderar o bloco na fase final de negociação com a UE

Claudia Mancini 

Em meio à disputa comercial envolvendo a exportação de eletroeletrônicos brasileiros para a argentina (ver matéria na página A-9), o presidente Luiz Inácio Lula da Silva recebe hoje, do presidente do país vizinho, Néstor Kirchner, a presidência pro-tempore do Mercosul. A mudança de presidência ocorre durante o encontro de cúpula de chefes de Estado do Mercosul e de países associados, que ocorre nesta quinta-feira na cidade argentina de Puerto Iguazú, na tríplice fronteira. Até o final do ano, uma das responsabilidades de Brasília será a de liderar o bloco na fase final da negociação comercial com a União Européia, caso um acordo seja realmente assinado em outubro, como é esperado. Também se espera que neste semestre terminem as discussões dos acordos com a Índia, Venezuela, Colômbia, Equador e Peru. O Brasil também liderará o grupo nas negociações da Rodada de Doha da Organização Mundial do Comercio (OMC) e da Área de Livre Comercio das Américas. 

Neste semestre devem começar aproximações mais fortes com o México e o Egito. Espera-se que o primeiro formalize hoje o inicio de negociações para associação com o Mercosul. Com o segundo, nesta semana está sendo assinado um acordo quadro para lançamento de discussão de preferências tarifárias. O chanceler argentino, Rafael Bielsa, disse ontem que países como México e Venezuela, que demonstraram interesse em serem Estados associados do Mercosul, poderiam, por enquanto, ter status de observadores. Esse status seria um passo no caminho para que sejam países associados, posição que exige que um país tenha um acordo de livre comércio com o bloco. Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai são sócios plenos, porque além de livre comércio, adotam uma Tarifa Externa Comum (TEC) para a maioria dos produtos. O acordo de livre comércio com a Venezuela pode entrar em vigor ainda neste semestre. 

No plano interno, o Brasil terá de liderar reuniões para evitar que o plano Objetivo 2006, adotado há seis meses, sofra mais atrasos. O plano prevê ações para que o Mercosul seja um mercado comum a partir daquele ano. Luiz Filipe de Macedo Soares, subsecretário da América do Sul do Itamaraty, afirmou que as datas previstas no plano são tentativas, e que algumas medidas que deveriam ser definidas neste encontro de cúpula, serão definidas nos próximos meses. Nesta quinta-feira, se reúnem em Puerto Iguazu os presidentes. Ontem, houve reuniao de ministros. 

De acordo com Macedo Soares, foi criado um grupo de trabalho que neste semestre deve estabelecer um protocolo sobre o estatuto jurìdico do Aquífero Guarani, um dos maiores depósitos contínuos de águas subterrâneas do mundo. A maior parte do aqüífero está no Brasil, mas estende-se também para partes da Argentina, Uruguai e Paraguai. Foi criado ainda um grupo de trabalho para estudar o financiamento do processo de integração. 

Outro assunto que deverá ser tratado refere-se a uma proposta para o Corredor Bioceânico Central, segundo fontes do governo argentino. O corredor vai da costa do Chile à do Brasil, passando pela Argentina. 

Atè a tarde de ontem, ainda precisavam de decisões de ministros do Mercosul, que iriam continuar a se reunir, questões como o fim da bitributação da TEC para circulação de bens dentro do bloco, e a designação do presidente do tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, que será instalado dia 15 de agosto em Assunção. Do encontro de hoje, participam os presidentes dos quatro sócios do Mercosul, Chile e Bolívia, esses dois últimos, países associados. Também participam o presidente mexicano, Vicente Fox, e o venezuelano, Hugo Chávez. O presidente Luiz Inacio Lula da Silva, que chegou ontem à noite a Puerto Iguazú, se encontraria com Chavez. Vieram à reunião representantes de países andinos, Japão e Egito. Os presidentes participariam de um jantar. ( Gazeta Mercantil 08.07.2004)
Lula assume presidência do Mercosul

Romoaldo de Souza 

O presidente reuniu-se com o mexicano Vicente Fox e considerou o diálogo "rico e produtivo". O presidente Luiz Inácio Lula da Silva assume hoje, em Puerto Iguazú, na Argentina, a Presidência Temporária do Mercosul, das mãos do presidente argentino, Nestor Kirchner, para um mandato de seis meses. Na rodada de negociações entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, serão firmados acordos para implementação de questões sociais de educação, saúde e agricultura. No âmbito Judiciário, o Mercosul estuda a criação do Tribunal Permanente de Revisão do Bloco, destinado a julgar as pendências comerciais dos países membros. Na pauta do encontro na tríplice fronteira consta ainda a inclusão de México e Venezuela como países associados do Mercosul. 

Diálogo "rico e produtivo" 

Ontem, Lula recebeu, em Brasília, o presidente mexicano, Vicente Fox, destacando como "rico e produtivo" o diálogo entre os dois países e defendendo a entrada do México no bloco comercial do Cone Sul. "Durante o exercício brasileiro da Presidência pró-Tempore do Mercosul, no segundo semestre deste ano, vamos nos empenhar para fazer avançar essa associação entre México e Mercosul", afirmou Lula. 

Brasil e México mantém uma parceria comercial que, no ano passado, resultou em superávit de US$ 2,2 bilhões na contabilidade brasileira. Enquanto o México é o quinto maior mercado das exportações brasileiras, importando US$ 2,7 bilhões anuais, os mexicanos exportaram US$ 533 milhões. Na avaliação do presidente Lula essa relação comercial está em fase de crescimento. "O fluxo de comércio do Brasil com o México tem evoluído positivamente em ambas as direções", destacou. 

Durante a rápida visita de Fox ao Brasil, o Ministério do Desenvolvimento firmou parceria com o governo mexicano para promover produtos brasileiros na rede de lojas de departamento Palácio de Hierro. O projeto "Brasil en el Palácio" vai oferecer, na Cidade do México e em Puebla, oportunidades comerciais para produtos brasileiros, segundo o convênio. 

No acordo está previsto que a Palácio de Hierro comprará até US$ 2 milhões em produtos do Brasil. A Apex-Brasil investirá US$ 200 mil em uma campanha publicitária. 

A 26ª Reunião do Conselho do Mercado Comum acontece quando as relações comerciais entre Brasil e Argentina, os dois mais importantes países do bloco, estão estremecidas com o impasse surgido depois que o ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, determinou a criação de barreiras aos eletrodomésticos (fogão, geladeira e máquina de lavar) brasileiros e estipulou alíquota de importação de 21% para aparelhos de TV produzidos na Zona Franca de Manaus. 

O ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, depois de se aconselhar com o presidente Lula, recorreu ao diálogo e descartou apelar da decisão da Argentina na Organização Mundial do Comércio (OMC). "Sócios dialogam e buscam o entendimento. Não fazem guerra pela mídia, porque isso não constrói nada", afirmou. 

Furlan comparou os números das exportações de itens da linha branca entre Brasil e Argentina, no biênio 2001/03, lembrando que "apesar do crescimento considerável", no entanto, ainda estão em baixa. No período, as exportações de fogão brasileiro para a Argentina caíram 58%. No entanto, no caso de máquinas de lavar, a queda ficou em 9,1%, e com relação os refrigeradores a situação se inverte, porque as exportações brasileiras para a Argentina cresceram 180%. 

"Não há nada de extraordinário nisso. O que existe é uma assimetria na velocidade de crescimento da Argentina, que nos dá inveja, e ao mesmo tempo uma retomada do crescimento brasileiro, que, certamente, vai proporcionar oportunidades para maiores exportações argentinas", observou Furlan. ( Gazeta Mercantil 08.07.2004)
Brasil é muito grande para o Mercosul, diz Gianetti 

Economista defende aceleração das negociações com a Alca e a União Européia 

ALAOR BARBOSA 

O Brasil "é muito grande" para o Mercosul, avaliou o economista Eduardo Gianetti da Fonseca, em debate promovido pelo Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais (Ibmec) sobre o crescimento da economia brasileira. 

Fonseca defende que o governo acelere as negociações com os Estados Unidos para a formação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e com a União Européia (UE), mas considera que o País "está amarrado" pelos acordos com o Mercosul. 

"Estamos correndo o risco de nos isolarmos no comércio internacional", alertou. Ele disse que não sabe qual a real posição do governo Lula quanto à Alca e a UE. "Na verdade, acho que nem o governo Lula sabe o que quer em relação à Alca", ironizou. 

O diretor do Ibmec, Cláudio Haddad, disse que fica "muito preocupado" quando vê o governo defendendo alinhamento comercial com países do terceiro mundo. 

"Nós já tivemos problemas com polonetas (títulos da Polônia), com créditos CCR", exemplificou. 

"O que temos de fazer é buscar acordos que realmente tenham impacto efetivo para o comércio exterior brasileiro", complementou. 

Ele considera que o Brasil quase sempre "leva rasteira" quando começa a tirar proveito das trocas no Mercosul, como agora, na proibição da Argentina de defender a suspensão de importações de produtos eletroeletrônicos. ( O Estado de São Paulo 08.07.2004)
Furlan diz que conciliação acabará por prevalecer 

Ministro diz que problemas com argentinos são 'como uma relação de amor' 

LU AIKO OTTA (Colaborou Vera Rosa) 

Uma missão de técnicos do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) desembarcará em Buenos Aires quarta-feira para discutir as barreiras impostas pelo governo argentino à entrada de eletrodomésticos brasileiros. O grupo será liderado pelo secretário-executivo do MDIC, Márcio Fortes de Almeida, que integra o grupo de monitoramento do Mercosul. "Vamos encontrar um caminho satisfatório e evitar a criação de um contencioso", disse ontem o ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan

A discussão técnica, porém, será precedida de negociações de alto nível. 

Furlan deverá encontrar-se com o ministro da Economia, Roberto Lavagna, durante a 26.ª reunião de cúpula do Mercosul, que será aberta oficialmente hoje. "Nossa conversa será sem animosidade", disse o ministro. 

Evitando agravar o clima de conflito criado entre os dois países, Furlan assegurou que as relações entre Brasil e Argentina não serão abaladas por esse episódio: "É como uma relação de amor, e como em toda relação de amor, às vezes acontecem umas coisinhas que são rapidamente superadas." Na avaliação do ministro, esses problemas são decorrência do aprofundamento das relações comerciais na atual conjuntura econômica."Não há nada de extraordinário nisso; o que existe é uma assimetria da velocidade de crescimento da Argentina, que dá inveja aos brasileiros, e o processo de retomada do crescimento do Brasil, que proporcionará novas oportunidades de exportação para a Argentina." 

Furlan afirmou que Brasil e Argentina são bons sócios e que "sócios não fazem guerra pela mídia, porque isso não constrói nada." O ministro não mencionou nomes ou episódios. No entanto, havia ontem uma forte contradição entre as declarações que Lavagna deu à imprensa argentina e o conteúdo da conversa que mantivera anteontem com Furlan. 

Ao jornal La Nación, o ministro argentino disse que as restrições aos eletrodomésticos brasileiros já estão em vigor. Na conversa com Furlan, Lavagna havia dito o contrário: que as restrições ainda dependeriam de regulamentação para serem aplicadas, o que daria tempo para buscar um acordo entre os empresários dos dois países. Furlan informou que teve acesso à legislação argentina que restringe a compra de produtos brasileiros, e nela está expresso, de fato, que é necessária uma regulamentação. 

É nesse espaço que os dois governos pretendem trabalhar. Segundo Furlan, empresários argentinos e brasileiros já vinham negociando e estavam próximos de um acordo quanto ao comércio de geladeiras e fogões. Ele admitiu que as exportações brasileiras para a Argentina estão crescendo, mas lembrou que os valores ainda estão abaixo dos registrados em 2001. (O Estado de São Paulo 08.07.2004)
Fox quer acordo entre México e Mercosul 

Presidente mexicano vai além de formalizar pedido para que seu país entre no bloco 

VERA ROSA (Colaborou Vladimir Goitia) 

Depois de se reunir por duas horas com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no Palácio do Itamaraty, o presidente do México, Vicente Fox, deu ontem um passo mais ousado. Em pronunciamento conjunto com Lula, Fox admitiu que, além de formalizar o pedido de adesão do seu país ao Mercosul, como membro associado, tem "plena disposição" para assinar um acordo de livre comércio com o bloco econômico."São idéias assim que vão construindo a nova arquitetura da América Latina", comentou Fox. 

Animado, Lula disse que a proposta será apresentada ainda hoje, durante reunião dos presidentes do Mercosul em Puerto Iguazú, na Argentina. "Lá passaremos a escrever outro importante capítulo de nossa história comum: o da aproximação e integração entre México e Mercosul." 

Para Lula, o avanço nas relações entre Brasil e México depende única e exclusivamente de "disposição política". O presidente garantiu que o Brasil, ao assumir a presidência temporária do bloco, trabalhará nos próximos dois anos para que o processo de integração seja acelerado No ano passado, o fluxo comercial entre os dois países alcançou US$ 3,2 bilhões. 

"Hoje, o México é o 5.º maior mercado para as exportações brasileiras", comentou Lula. A meta, segundo o secretário de Economia do México, Fernando Canales Clariond, é aumentar o comércio em 30%. 

Disputas - O presidente mexicano acredita que as constantes disputas comerciais entre Brasil e Argentina não são motivo para desistir de solicitar a adesão do México ao Mercosul. Fox evitou fazer comentários diretos sobre o novo embate entre brasileiros e argentinos e afirmou apenas que um processo de integração econômica e comercial é, e sempre será, complicado. "Freqüentemente surgem problemas. Mas para isso existem mecanismos e instituições que podem resolver essas divergências", avaliou o presidente mexicano, depois de ter participado, em São Paulo, da assinatura de criação da Associação de Empresários Mexicanos no Brasil. 

Para Fox, a América Latina precisa se unir e formar um bloco integrado que lhe permita ser competitivo num mercado quase totalmente globalizado. 

Segundo o presidente mexicano, a integração dos países e, conseqüentemente de suas empresas, é importante para essa guerra nos mercados mundiais e para poder, entre outras coisas, competir com a China, Taiwan e Coréia do Sul, países que se transformaram em preocupação de grande parte dos governos latino-americanos. 

Em Brasília, o pronunciamento dos dois presidentes foi feito em clima de extrema cordialidade. Nem mesmo a falha no cerimonial do Itamaraty - que reservou para Fox justamente o microfone sem som - irritou o mexicano. 

Sorridente, ele continuou dirigindo rasgados elogios ao brasileiro. Na opinião de Fox, Lula tem feito "importantes transformações" no Brasil e demonstra "visão de futuro". "Encontramos um líder forte, capaz de equilibrar as políticas de desenvolvimento e crescimento da economia em um mundo global e altamente competitivo", argumentou. "Um líder que está ao lado dos pobres, conseguindo resultados importantes na redução da fome e da miséria." ( O Estado de São Paulo 08.07.2004)

Mexicano deve desviar foco de reunião 

Ao anunciar negociações com Mercosul, Fox desviará atenção para os problemas internos 

PUERTO IGUAZÚ 

A presença de Vicente Fox, presidente do México, deverá evitar que a 26.ª Reunião de Cúpula do Mercosul figure como mais um encontro irrelevante do bloco sul-americano. Fox deverá anunciar o início das negociações de um acordo de livre comércio com o Mercosul e a disposição de seu governo de adotar a claúsula democrática do bloco - desafios que, uma vez concluídos, darão ao país o status de membro associado. Tema da agenda externa, esse anúncio deslocará as atenções sobre os parcos avanços dos quatro países do Mercosul nas discussões de tópicos essenciais para o aprofundamento da integração comercial e sobre o atraso na agenda de consolidação do bloco como união aduaneira. 

Fox desembarcou ontem em Puerto Iguazú ao lado do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que o recebera de manhã, no Palácio do Planalto, e que o buscara em São Paulo para lhe dar carona. Esse cuidado teve razões especiais. Desde o início de seu governo, Lula tenta atrair o México para um acordo de liberalização comercial com o Mercosul. Em princípio, se o ritmo das negociações for acelerado, o acerto poderia ser firmado até dezembro, quando Lula deverá comandar a Reunião de Cúpula de Ouro Preto. 

O embaixador do Uruguai em Buenos Aires, Alberto Volonté Berro, avaliou que o anúncio das negociações com o México será o tema que vai despertar mais a atenção nesta cúpula. O ex-presidente argentino e hoje presidente da Comissão de Representantes Permanentes do Mercosul (CRPM), Eduardo Duhalde, reconheceu a importância do tópico. 

"O presidente do México anunciou, há 60 dias, sua intenção de incorporar-se ao Mercosul como membro pleno, o que não é possível", afirmou Duhalde, referindo-se a uma confusão gerada pelo mesmo anúncio. "Mas alertamos tanto o México como a Venezuela que ao final de um acordo de livre comércio e da adoção da cláusula democrática do Mercosul, ambos poderão tornar-se membros associados, como hoje é o Chile". 

De fato, o México também trabalha com afinco a aproximação comercial com o Mercosul desde o início deste ano. Em abril, o chanceler mexicano, Luiz Ernesto Derbez, visitou todos os parceiros do Mercosul. 

Na passagem pelo Brasil, Derbez e o ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, concordaram em iniciar as negociações para a ampliação do acordo bilateral de preferências tarifárias, firmado em 2002. Também deram o sinal verde para a discussão do acordo de livre comércio entre o Mercosul e o México. Se não avançasse a negociação com o bloco, pelo menos o Brasil e México teriam a chance de aprofundar a liberalização do comércio bilateral. 

Na sua exposição sobre as negociações entre os sócios do Mercosul ao longo do primeiro semestre, o vice-chanceler argentino, Martín Redrado, concluiu que houve apenas "alguns resultados concretos" no período, e que o bloco corre o risco de não se consolidar como uma união aduaneira, de fato, em 2006. Seu alerta tornou mais evidente o atraso no cumprimento dos prazos fixados no Programa de Trabalho Mercosul 2004-2006, o chamado Objetivo 2006. 

Parte da agenda prevista para julho deste ano nesse documento será adiada para dezembro. 

"Parece necessário que o compromisso político dos sócios se traduza mais claramente na mesa de negociações. Caso contrário, correremos o risco de começar 2007 com uma nova agenda que reedite velhos temas", arrematou Redrado. (D.C.M, A.P. e M.G.)  ( O Estado de São Paulo 08.07.2004)

Argentina ameaça ampliar barreiras comerciais 

Presidente Kirchner assume comando da 'guerra das geladeiras' movida contra o Brasil 

Ariel Palacios, Marina Guimarães e Denise Chrispim Marin, enviados especiais 

O presidente Néstor Kirchner decidiu tomar as rédeas da "Guerra das Geladeiras", como foi ironicamente batizada a briga comercial que envolve o comércio de eletrodomésticos da linha branca entre os dois principais sócios do Mercosul. No círculo presidencial, admite-se que a frente de batalha poderá ser ampliada para também restringir a entrada de produtos de outros setores tradicionalmente em pé de guerra com o Brasil, como frangos, máquinas agrícolas e calçados. O próprio Kirchner admitiu que está avaliando medidas contra os têxteis brasileiros. 

Ontem, pouco antes de desembarcar em Puerto Iguazú, para a reunião de cúpula de presidentes do Mercosul, Kirchner afirmou que não permitirá "assimetrias comerciais com o Brasil". "É preciso evitar as assimetrias, buscar os pontos de equilíbrio e permitir que as indústrias se desenvolvam de forma equilibrada em todo o Mercosul, para que elas não se desenvolvam em um único país. Por este motivo, adotamos as medidas sobre a linha branca." 

Kirchner referia-se às medidas anunciadas às vésperas da cúpula pelo ministro da Economia, Roberto Lavagna, que consistem na aplicação de licenças não-automáticas para a linha branca de eletrodomésticos, além de restrições para a livre entrada de aparelhos de TV fabricados no Brasil. A restrição, embora anunciada e publicada no Diário Oficial, ainda precisa ser regulamentada e, portanto, não está em vigência. Ou seja, os eletrodomésticos brasileiros podem, por enquanto, entrar livremente em território argentino. 

Essa estratégia - de publicar uma medida, antes de regulamentá-la dias depois - é típica do governo Kirchner. A intenção é pressionar o Brasil para conseguir um acordo mais favorável aos empresários argentinos. O próprio chanceler argentino, Rafael Bielsa, deu pistas dessa estratégia, ao afirmar que "talvez os setores privados cheguem a um acordo e não seja necessário publicar a medida". 

Ameaças - No início da semana, o vice-chanceler Martín Redrado havia indicado o setor de autopeças como um próximo alvo de medidas restritivas argentinas. O lado argentino argumenta que o motivo para uma eventual ampliação das restrições para os setores de frangos, calçados e têxteis deve-se ao suposto desrespeito aos acordos privados que estabeleceram cotas para as vendas brasileiras ao mercado argentino. 

A "Guerra das Geladeiras" era o prato principal da reunião que o ministro Lavagna preparava-se para ter ontem à noite com o ministro da Fazenda do Brasil, Antonio Palocci. A disputa pela entrada de eletrodomésticos brasileiros no mercado argentino acabou ocupando a maior parte da agenda entre os dois países e deslocou das negociações uma série de outros assuntos que o bloco do Cone Sul planejava discutir na reunião de cúpula. 

O subsecretário-geral de assuntos de América do Sul do Brasil, Luiz Felipe Macedo Soares, tentou minimizar a intensidade do conflito. "Posso dizer, com toda a certeza, que não estamos, nem estaremos, numa guerra comercial com a Argentina", disse Macedo Soares. "Temos com a Argentina um projeto de integração, não de competição." 

Estilo - O chanceler Rafael Bielsa sugeriu que, se o Mercosul fosse um processo de integração mais consistente, problemas como este não surgiriam. "Se tivéssemos um processo com mesas niveladas, com as mesmas condições de crédito e de acesso às linhas internacionais, se estivéssemos coordenados macroeconomicamente, se tivéssemos um sistema de ordenamento macroeconômico, um único código aduaneiro, que são as medidas sobre as quais estamos trabalhando, com certeza essas restrições não seriam necessárias." 

Bielsa insistiu que a medida não é "intempestiva" e afirmou que há mais de dois meses a Argentina vinha trabalhando com o setor privado e o governo brasileiro em busca de um acordo, da mesma forma como havia feito com os têxteis e os calçadistas. 

Invasão - O vice-chanceler Redrado afirmou que a Argentina apresentou uma proposta para a criação de mecanismos de emergência para evitar uma situação de "desajuste comercial", ou seja, de "invasão" de produtos de um país para outro. Na Argentina, os industriais e o governo argumentam que a avalanche de produtos brasileiros ameaça a existência das empresas locais. 

"A Argentina, o Uruguai e o Paraguai têm direito a ter suas indústrias", disse Redrado. Com a declaração, o vice-chanceler tenta retirar a "Guerra das Geladeiras" da da esfera Brasil-Argentina para levá-la à mesa de debates de todo o Mercosul. 

Do lado dos negociadores brasileiros presentes nas reuniões técnicas da cúpula, o tom era de rejeitar a criação de um mecanismo de ajuste comercial de emergência. "Para isso já existe a Comissão de Monitoramento criada no ano passado para encontrar acordos entre os setores privados." ( O Estado de São Paulo 08.07.2004)
Lula vai ajudar México no Mercosul

Cristiane Jungblut e Luiza Damé*

BRASÍLIA e SÃO PAULO. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva elogiou ontem a disposição do México de se tornar membro associado do Mercosul e prometeu que o Brasil, que assume a presidência rotativa do bloco neste semestre, vai se empenhar para isso. Ao lado de seu colega mexicano, Vicente Fox, no Palácio do Itamaraty, Lula disse que o primeiro passo para o México se associar ao Mercosul será dado hoje, quando o país assinará um acordo de livre comércio com o bloco em Puerto Iguazú, na Argentina. 

Lula afirmou que, por serem os países mais populosos da América Latina, Brasil e México têm de se unir para ganhar força no cenário internacional. Ele lembrou que a atuação conjunta dos dois países na Organização Mundial do Comércio (OMC), com a criação do G-20, ajudou a fortalecer a posição das nações em desenvolvimento: 

— A coordenação entre nossos governos tem dado frutos no plano multilateral. 

México quer aumentar comércio com Brasil em 30% 

Segundo Lula, o fluxo comercial entre os dois países tem aumentado, chegando a US$ 3,2 bilhões, e o México já é o quinto maior parceiro do Brasil. Fox reiterou o desejo do México de integrar o Mercosul e aproveitou para elogiar Lula: 

— É um líder capaz de colocar na balança políticas econômicas disciplinadas, desenvolvimento e crescimento econômicos num mundo altamente global e competitivo, e ainda dá importância ao desenvolvimento humano e social. 

Segundo autoridades mexicanas, a meta é aumentar o comércio entre as duas partes em 30% em 2004. Depois de se reunir com Lula, Fox foi a São Paulo, onde inaugurou a Associação de Empresários Mexicanos no Brasil (AEMB). 

Perguntado se o desrespeito às regras do bloco pela Argentina e as constantes desavenças do país com o Brasil colocariam em xeque a credibilidade do Mercosul, Fox, diplomático, lembrou que em toda aliança há divergências. 

— Todo processo de integração é complicado e freqüentemente há problemas. Mas as discussões servem para resolver essas diferenças. ( O Globo 08.07.2004)
Kirchner ameaça proteger também setor têxtil

Janaína Figueiredo e Eliane Oliveira

PUERTO IGUAZÚ, Argentina. Poucas horas antes de desembarcar na cidade argentina de Puerto Iguazú, sede da cúpula presidencial do Mercosul, o presidente da Argentina, Néstor Kirchner, defendeu a decisão do Ministério da Economia de seu país de limitar as importações de eletrodomésticos brasileiros e ameaçou aplicar medidas protecionistas contra o setor de têxteis. 

A resolução do governo argentino para produtos como fogões, geladeiras e televisores entrou em vigência ontem, um dia depois de ter sido publicada no Diário Oficial do país — falta, no entanto, a regulamentação para que a medida entre em prática. No texto da resolução, o governo Kirchner informa que iniciará um processo de “unificação e harmonização gradual das normas do comércio exterior argentino”. 

Ou seja, embora tenha eliminado o sistema de licenciamento automático apenas para o setor de eletrodomésticos, a Argentina deixou claro que poderá ampliar o alcance das medidas protecionistas. 

— O objetivo do Mercosul é criar a possibilidade de que todas as empresas se espalhem por todos os países do bloco — declarou Kirchner, já ao desembarcar em Puerto Iguazú. 

Medida já afetaria exportações brasileiras 

Kirchner deixou claro que seu país não pretende revogar a medida sobre os eletrodomésticos, a menos que seja alcançado um acordo entre os empresários de ambos os países, pelo qual o Brasil teria de reduzir voluntariamente as vendas para o mercado argentino. O presidente da Argentina foi ainda mais longe, aprofundando o conflito: 

— Estamos avaliando a situação dos produtores de têxteis — declarou. 

De acordo com Armando Torres, porta-voz do ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna, faltam apenas detalhes de como será implementada a resolução. Na prática, isso significa que fogões, geladeiras e televisores brasileiros podem continuar entrando no mercado argentino com o licenciamento automático, enquanto a medida não for regulamentada. No entanto, afirmaram fontes argentinas, a medida deverá prejudicar as importações brasileiras nos próximos meses, já que a possibilidade de que seja regulamentada no curto prazo — caso os empresários não cheguem a um entendimento — prejudicará futuros contratos entre importadores argentinos e exportadores do Brasil. 

— Ninguém vai importar um eletrodoméstico do Brasil em meio ao conflito comercial entre os dois países — disse a fonte. 

Segundo fontes do governo Kirchner, a ofensiva protecionista poderia afetar, também, os produtores de frangos e máquinas agrícolas. No caso do setor de têxteis, foi alcançado um entendimento entre empresários em março passado, que obriga o Brasil a reduzir em 30% suas exportações para a Argentina em 2004. No entanto, industriais argentinos alegam que o acordo não está sendo cumprido pelos empresários brasileiros. 

— Os setores em que registramos um aumento superior a 100% das importações de produtos brasileiros são considerados sensíveis pelo governo argentino — enfatizou uma fonte da Argentina. 

No primeiro semestre deste ano, as importações de fogões brasileiros pela Argentina aumentaram 121%, as de geladeiras, 126% e as de máquinas de lavar roupa, 176%. 

Fazendo coro a Kirchner, seu ministro das Relações Exteriores, Rafael Bielsa, disse que a decisão do país não foi adotada de forma intempestiva, pois os empresários vinham negociando havia mais de dois meses. Ele acredita em uma solução em breve. ( O Globo 08.07.2004)
Argentina: salvaguardas para atrair investimentos

Crédito: Eliane Oliveira e Janaína Figueiredo, enviadas especiais 
PUERTO IGUAZÚ, Argentina. As divergências comerciais entre Brasil e Argentina devem aumentar ainda mais. Segundo autoridades graduadas dos dois países, o principal motivo para essa briga é a queda dos investimentos diretos na América do Sul. Os argentinos estão preocupados porque grande parte dos recursos que vêm para a região segue diretamente para o Brasil. Por isso, o governo do presidente Néstor Kirchner decidiu entrar em ação e proteger setores considerados sensíveis, como eletrodomésticos e automóveis, na tentativa de impulsionar a modernização de suas indústrias e atrair novos investimentos. 

Argentina teme pela recuperação econômica 

Segundo a Comissão Econômica para América Latina e Caribe (Cepal), o Brasil recebeu US$ 10,144 bilhões de investimento direto em 2003. Na Argentina, entrou apenas US$ 1,103 bilhão. A América do Sul teve US$ 21,527 bilhões, dos quais US$ 11,387 bilhões para o Mercosul. 

O aumento das importações de produtos brasileiros — que no primeiro semestre deste ano chegou a 75%, argumentam os argentinos — impede a recuperação de suas empresas e favorece o desvio de investimentos para o Brasil. 

— Essa é uma questão estratégica. Estão em jogo os investimentos que serão captados pela região nos próximos anos. A Argentina precisa de proteção para consolidar o processo de reativação econômica e equilibrar o jogo com o Brasil — disse uma fonte do governo argentino. 

Segundo a fonte, no setor automotivo há sérios problemas, porque a Argentina produz modelos mais antigos e caros, enquanto o Brasil fabrica carros pequenos e modelos mais modernos, o que representa uma grande vantagem. 

— Queremos equilibrar o mercado e compartilhar os futuros investimentos das grandes montadoras — explicou a fonte, que participa das reuniões em Puerto Iguazú, na Argentina. 

Vizinho quer volta de firma que migrou para o Brasil 

No setor de eletrodomésticos, a Argentina estaria interessada em trazer de volta para o país empresas que nos últimos anos concentraram sua produção no Brasil, como a Whirpool. No caso dos automóveis, estão na mira dos argentinos montadoras como Renault, Volkswagen e Ford. 

— Eles (os argentinos) decidiram limitar as importações de eletrodomésticos porque há empresas deixando, ou com intenção de deixar, o país. A Argentina se preocupa com a fuga de investimentos — confirmou uma fonte do governo brasileiro. (O Globo 08.07.2004)
Bloco terá tribunal para a soluçãode controvérsias 

PUERTO IGUAZÚ. A reunião de presidentes do Mercosul começou ontem com um jantar cujo cardápio, segundo apostavam fontes dos dois países, tinha um componente difícil de se engolir: as medidas protecionistas adotadas pela Argentina às importações de produtos brasileiros. No entanto, os chefes de Estado festejaram a primeira medida concreta da cúpula de Puerto Iguazú. Os negociadores dos quatro países acertaram que, a partir do próximo dia 15 de agosto, será finalmente instalado, em Assunção, no Paraguai, um tribunal permanente de solução de controvérsias. 

Ainda não se sabe que tipo de pendências comerciais serão levadas ao tribunal, que contará com fundo de US$ 200 mil para funcionar. Esse valor é resultado da contribuição de US$ 50 mil dada por cada um dos sócios do bloco. Mas, certamente, não faltarão contenciosos para serem resolvidos pelos árbitros. 

— Não sei dizer se a medida dos eletrodomésticos ou qualquer outra será examinada no tribunal. Ainda é cedo — disse o subsecretário para Assuntos da América do Sul do Itamaraty, Luiz Filipe Macedo Soares. 

Chanceler argentino diz que bloco deve ter voz única 

A reunião de presidentes foi antecedida por um encontro de ministros das Relações Exteriores do bloco. Ao abrir o evento, o chanceler argentino Rafael Bielsa defendeu a institucionalização do Mercosul e afirmou que o bloco deve ter uma única voz junto aos organismos internacionais. A declaração de Bielsa reflete a posição da Argentina — assumida desde 2002, no auge da crise econômica — de que o Brasil, seu principal parceiro na região, deveria traçar uma estratégia em conjunto com os argentinos nas negociações com as instituições de crédito, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), com destaque para a dívida externa. 

O ministro argentino também destacou a importância de o Mercosul negociar acordos comerciais com outros países e blocos, e lembrou que, até o fim deste ano, serão fechados tratados com a União Européia, a África do Sul e a Índia. 

— China, Coréia e Cingapura também manifestaram sua intenção de fazer acordos comerciais com o Mercosul — disse Bielsa. ( O Globo 08.07.2004)
Furlan defende negociação

BRASÍLIA e PUERTO IGUAZÚ (Argentina). O ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, defendeu ontem uma solução negociada para a taxação das exportações brasileiras de eletrodomésticos para a Argentina, a fim de evitar um contencioso entre os dois países, alegando que o vizinho “é um bom sócio”. Ao chegar a Puerto Iguazú, para a Cúpula do Mercosul, Furlan disse esperar que o governo argentino adie a aplicação das medidas até uma reunião entre empresários dos dois países, na próxima quarta-feira, em Buenos Aires. Antes disso, o Brasil não recorrerá à OMC. 

— Esperamos que a medida não entre em vigor antes de quarta-feira — disse Furlan, apesar de o ministro argentino Roberto Lavagna ter dito que as restrições já valiam. 

A medida ainda precisa ser regulamentada. Furlan esperava falar com Lavagna ontem ou no mais tardar hoje. E, em tom apaziguador, disse invejar o crescimento argentino: 

Os números das importações argentinas, embora crescentes, estão abaixo de 2001, antes da crise. O que existe hoje é uma simetria na velocidade de crescimento da Argentina, que nos dá inveja — disse Furlan. — E, ao mesmo tempo, uma retomada do crescimento brasileiro, que vai proporcionar oportunidades para exportações argentinas — emendou. (O Globo 08.07.2004)

Têxteis, calçados e carros são os próximos alvos e

Argentinos estariam preparando novas medidas restritivas para esses produtos brasileiros 

PATRÍCIA CAMPOS MELLO e CLEIDE SILVA 

Os têxteis, automóveis e calçados brasileiros devem ser os próximos alvos da guerra comercial argentina. A Associação Brasileira da Indústria Têxtil e de Confecção (Abit) recebeu, há dois dias, um ofício do Ministério do Desenvolvimento, requerendo um levantamento do mercado de tecidos e sacos de polipropileno (ráfia). Segundo Domingos Mosca, coordenador da área internacional da Abit, o pedido foi requisitado pelo governo argentino e indica que a Argentina pretende impor restrições à exportação desses tecidos. O Brasil exportou US$ 13,4 milhões em tecidos e sacos de propileno para a Argentina, em 2003. Este será o sexto produto têxtil brasileiro a receber restrições da Argentina neste ano. 

O setor automotivo do Brasil também espera novas exigências comerciais do país vizinho. O ministro da Economia argentino, Roberto Lavagna, pretende pedir a renegociação do acordo automotivo, intenção manifestada por ele recentemente a representantes do setor. Por enquanto, a Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea) não recebeu qualquer proposta, mas está se preparando para o embate. A principal reivindicação dos argentinos deve ser a prorrogação do prazo de abertura total do comércio, previsto para 2006. Já os exportadores brasileiros de calçados vêm sofrendo pressões dos industriais argentinos, nos últimos três meses, para cortar pela metade suas exportações de sapatos. 

A guerra contra os têxteis brasileiros começou no início do ano. Em janeiro, o governo argentino anunciou a imposição de licenças não-automáticas para a importação de dênim brasileiro. Diante da medida, os fabricantes brasileiros concordaram em uma redução voluntária de 25% nas exportações de dênim para o país, neste ano. A Abit também negocia uma limitação da exportação de tecidos produzidos com fios tintos e um aumento dos preços dos carpetes de polipropileno, para não ameaçar os fabricantes argentinos, além de um aumento nos preços dos fios acrílicos e uma restrição nas quantidades de corduroy (veludo cotelê) exportadas. 

"Estamos negociando em um clima cordial. Mas todos os acordos partem da premissa de que a Argentina não vai abrir seu mercado para terceiros, para evitar que países fora do Mercosul ganhem participação do Brasil", diz Mosca. 

Mas Mosca deixa claro que o setor é contra os acordos. "Nós só concordamos em negociar porque recebemos fortes apelos do governo brasileiro e argentino", diz Mosca. Segundo ele, o governo brasileiro tem um interesse político em manter o Mercosul coeso durante as grandes negociações comerciais, por isso prefere não questionar a Argentina no âmbito da OMC. 

Para o setor de calçados, a exigência dos industriais argentinos é uma redução de 12 milhões para 6 milhões de pares exportados pelos brasileiros neste ano. Segundo fontes do setor, os argentinos vêm até usando táticas de guerrilha, como "vazar" para a imprensa de Buenos Aires que os brasileiros haviam concordado com o acordo de limitar as vendas. "Não existe acordo nenhum", diz Heitor Klein, diretor-executivo da Abicalçados. "Acordos dessa natureza são ilegais." 

O setor exportou 11,6 milhões de pares para a Argentina em 2003 e deve chegar a 13 milhões de pares neste ano. "O crescimento nas exportações não chega nem a 20%, por isso os argentinos não têm argumentos. Não houve invasão de sapatos brasileiros", diz Klein. No setor automotivo, o governo argentino está preocupado com o desequilíbrio na balança comercial com o Brasil. Entre janeiro e maio, a indústria exportou para a Argentina US$ 1,019 bilhão em carros e componentes. Importou US$ 480 milhões. (O Estado de São Paulo 08.07.2004)
Brasil reafirma trégua, mas Kirchner defende restrições

Empresários e governo dos dois países negociarão dia 14

Paulo Braga e Taciana Collet De Puerto Iguazú e Brasília

O governo brasileiro está convencido que as medidas argentinas de restrição à importação de eletrodomésticos não serão colocadas em prática antes da negociação entre governo e empresários dos dois países, marcada para a próxima quarta-feira em Buenos Aires. O ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan, quando questionado sobre se a Argentina poderia colocar as medidas em prática antes da reunião, respondeu: "Não, não vai".

Furlan informou que começaria a tratar do assunto ontem a noite com o ministro da Economia da Argentina, Roberto Lavagna. Furlan e o resto dos funcionários brasileiros que chegaram à noite à Cúpula de chefes de Estado do Mercosul, que acontece até hoje na cidade argentina de Puerto Iguazú, tentaram mostrar otimismo em relação à possibilidade de resolver os problemas com a Argentina.

A atitude brasileira contrastou com a do presidente argentino, Néstor Kirchner, que defendeu as medidas adotadas. "Quando pensamos no Mercosul, pensamos em como estimular o desenvolvimento industrial em todos os países e não no desenvolvimento de apenas um país. É preciso evitar assimetrias e permitir que as indústrias se desenvolvam de forma equilibrada em todo o Mercosul", afirmou o presidente argentino.

"Todos os problemas que nós tivemos antes resolvemos", ponderou o chanceler Celso Amorim, que chegou a Puerto Iguazú acompanhando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o ministro da Fazenda, Antonio Palocci, e o presidente do Banco Central, Henrique Meireles. O presidente do México, Vicente Fox, veio no mesmo avião de Lula como convidado da cúpula.

Ainda no Brasil, o ministro Furlan, disse que acreditava que o Brasil não precisará recorrer à Organização Mundial do Comércio (OMC) para resolver a disputa comercial com a Argentina. "Vamos ter uma solução para evitar a criação de contencioso", disse ele.

O ministro voltou a dizer que há espaço para negociação porque, segundo ele, há artigo específico nas medidas argentinas que diz que sua aplicabilidade depende de uma regulamentação. Anteontem, contudo, o ministro da Economia, Roberto Lavagna, havia afirmado ao jornal argentino "La Nación" que a resolução que instituiu a obrigatoriedade de licenças não- automáticas para a importação de eletrodomésticos já estava vigente e que a exigência de regulamentação, que consta do texto oficial, não seria um impedimento para aplicá-la, dando a entender que ela poderia ser colocada em prática a qualquer momento.

Uma fonte da Secretaria da Indústria da Argentina, contudo, disse que a regulamentação é um processo que deve demorar entre uma semana e dez dias, o que dá prazo para que negociações ocorram. No caso dos televisores, a estimativa é de que tarifa de 21% possa ser aplicada antes desse prazo.

A intenção do governo argentino é manter um instrumento de pressão sobre o Brasil, deixando aberta a possibilidade de efetivamente vetar a entrada de produtos brasileiros caso as negociações não dêem resultado. No caso dos produtos têxteis, a Argentina fez o mesmo: anunciou em janeiro uma medida de limitação à entrada de produtos brasileiros, que acabou não entrando em vigor porque os setores privados dois países acertaram limites e preços mínimos para o ingresso de artigos brasileiros.

À tarde, o assunto foi abordado pelo chanceler argentino, Rafael Bielsa, que afirmou que não se devem "dramatizar" as reações às travas argentinas. Bielsa considerou que há vontade política dos presidentes de resolver a questão, e "quando a vontade política prevalece os interesses se ordenam".

Bielsa defendeu a posição argentina, rejeitada pelo Brasil, de que o Mercosul deve institucionalizar um mecanismo de emergência para atuar em situações como a atual. "Sempre é bom que essas coisas não ocorram, mas sempre é melhor que as razões que fazem com que elas aconteçam também não ocorram", disse o chanceler. "Se tivermos uma mesa nivelada, com as mesmas condições creditícias, se estivéssemos coordenados macroenomicamente, se tivéssemos essa situação pela qual estamos todos trabalhando, essa medida não causaria tanta preocupação", argumentou.

As medidas argentinas tiveram o apoio quase unânime do empresariado local. A única manifestação de desacordo vem dos importadores. Carlos Restaino, diretor da Câmara de Importadores da Argentina, criticou a atitude do governo e considerou que a restrição terá impacto sobre os consumidores argentinos, "que vão pagar mais caro". ( Valor Econômico 08.07.2004)

Mercosul negocia e oferece consultas especiais para UE

Assis Moreira De Genebra

O Mercosul ofereceu à União Européia (UE) um mecanismo de "consultas especiais" sobre licitações em compras governamentais, para tentar avançar a negociação regional. Pela oferta do Mercosul, quando as licitações não estiverem abertas internacionalmente, mas Bruxelas entender que suas empresas deveriam participar, os dois blocos abrem uma consulta específica.

Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai oferecem, assim, a possibilidade de que apenas a UE conteste o caráter não aberto de uma licitação e eventualmente obtenha a revisão do edital, para que suas empresas possam participar.

Houve "alguma receptividade" à proposta, mas Bruxelas insiste em acesso ao mercado, que o Brasil recusa. Os dois blocos continuam "dispostos a explorar" opções. Para o Brasil, o tema é tão delicado que vem sendo pilotado diretamente do gabinete do ministro das Relações Exteriores. Celso Amorim.

Uma idéia examinada no Mercosul, mas que não foi apresentada, visava a dar preferência às companhias européias nas licitações internacionais, em relação a outros fornecedores estrangeiros.

Técnicos do Mercosul trataram de esclarecer, em Bruxelas, que a restrição que o bloco quer manter em compras governamentais afeta apenas as empresas estrangeiras não estabelecidas no Brasil. Não há distinção nas licitações públicas entre empresa européia instalada no Brasil e empresa nacional, como previsto na Constituição.

O Mercosul e a UE tiveram reuniões técnicas "úteis e necessárias" nos últimos dias em Bruxelas, para preparar o encontro do Comitê de Negociações Bilaterais (CNB), de 19 a 23 próximos na capital belga. A expectativa é de que esse encontro determine se haverá chance de acordo até outubro.

No entanto, os dois blocos já planejam outra rodada de negociação na primeira quinzena de agosto em Brasília. O Mercosul apresentou aos europeus uma lista de produtos agrícolas com potencial de enfrentar problemas fitossanitários, para facilitar as exportações. A idéia é que os dois lados possam acertar equivalência de medidas fitossanitárias, reconhecimento de certificação, reconhecimento de áreas livres de doenças ou procedimentos por amostragem nesses produtos de especial interesse exportador do Mercosul.

A lista inclui todos os tipos de carnes (desde bovina até carne de cavalo); alguns peixes (merluza, enxova, camarão, lula, atum, peixe espada, moluscos etc), azeite, farinha e grãos de soja; amendoim, castanhas do Pará e de caju, milho, frutas cítricas, mel, frutas tropicais (como manga, melão, papaia), café, cacau, banana, tabaco, algodão.

Por sua vez, a União Européia continua cobrando regras fitosanitárias harmonizadas no Mercosul, o que parece longe da realidade na atual conjuntura. Técnicos do Mercosul acham que os europeus querem complicar, porque é o bloco do cone sul que exporta os produtos com potencial de sofrer esse tipo de barreira. ( Valor Econômico 08.07.2004)
Lamy insiste que acordo só sairá se for favorável

Da Agência Globo 

O comissário europeu de Comércio, Pascal Lamy, indicou ontem, que não assinará o acordo de livre comércio com o Mercosul antes de outubro, data-limite estabelecida por ambas as partes, se não conseguirem um conteúdo satisfatório para as partes. "A substância e a qualidade do produto é mais importante do que o calendário", disse Lamy em entrevista coletiva.

O representante europeu indicou que "na cozinha" das negociações tem agora muita gente, produzindo muita fumaça e odores diversos. Ele ressaltou ainda que ainda não está decidido "quando o prato será servido".

Neste sentido, e sem abandonar o tom culinário, Pascal Lamy ressaltou que a União Européia se mantém ligada ao "princípio de que o cliente prefere comer bem, mesmo que tenha que esperar um pouco, em vez de ser servido rapidamente com algo que não corresponda aos padrões da casa".

Em Genebra, funcionários de alto escalão do setor de agricultura dos EUA, União Européia, Brasil, Índia e Austrália preparam a reunião ministerial de outra negociação internacional. Em Paris, no fim-de-semana, os ministros de comércios desses países discutem o acordo agrícola da Rodada Doha. Estarão presentes, entre outros, o representante comercial dos EUA, Robert Zoellick, os comissários de Comércio e Agricultura da UE, Pascal Lamy e Franz Fischler, e o ministro brasileiro de Relações Exteriores, Celso Amorim. (Valor Econômico 08.07.2004)
Restrições comerciais não preocupam Fox 

O presidente do México, Vicente Fox, descartou na tarde de ontem qualquer preocupação do país -que pretende ingressar no Mercosul- com eventuais barreiras comerciais entre países do bloco, como o caso envolvendo o comércio de eletrodomésticos entre Brasil e Argentina.

"Avançar em um processo de integração é complicado, freqüentemente há problemas, há divergências, mas, para isso, servem os mecanismos, as instituições: para resolver esses problemas e divergências", disse, depois de discursar em São Paulo para 80 empresários mexicanos.

Fox evitou comentar diretamente o caso. "Não tenho conhecimento sobre isso, é um assunto entre eles [Brasil e Argentina]."

Pela manhã, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva havia dito a Fox, durante discurso no Itamaraty, que Brasil e México devem aproveitar o ritmo de "crescimento" dos dois países para conquistar mais força e respeito nas relações internacionais.

O presidente mexicano participa, em Puerto Iguazu, na Argentina, do encontro semestral de chefes de Estado dos países que integram o bloco sul-americano.( Folha de São Paulo 08.07.2004)

Brasil e México

Miriam Leitão

Brasil e México são os dois únicos países latino-americanos com mais de 100 milhões de habitantes, têm PIB de grande dimensão e têm até os mesmos desafios sociais. Depois de séculos distantes, os dois países estão ensaiando uma aproximação. O comércio entre ambos cresceu muito nos últimos anos e hoje o México anunciará oficialmente que passa a ser país associado ao Mercosul; como Bolívia, Chile e Peru

Durante a conversa ontem, o presidente Lula ofereceu carona ao presidente Fox no avião que o levou a Puerto Iguazu para a reunião do Mercosul. Foram juntos. Durante o dia, tiveram reuniões em separado e depois com os ministros de algumas áreas em que há chance de negócios e intercâmbio: agricultura, comércio exterior, desenvolvimento social e ciência e tecnologia. Quem participou da reunião conta que os próprios ministros se impressionaram com a quantidade de oportunidades. 

No Desenvolvimento Social, por exemplo, os dois ministros discutiram sobre os programas assistenciais que existem aqui e lá. O México tem um bem-sucedido programa de renda mínima que já se chamou “Solidariedad”, “Progresa” e agora se chama “Oportunidad”. O nome mudou, mas o programa é o mesmo. No Brasil, o antigo Bolsa Escola, agora se chama Bolsa Família. Ambos os países têm a ganhar vendo a experiência do outro. 

Na Agricultura, há muita chance e muito potencial de atrito. O Brasil é um dos mais eficientes produtores agrícolas do mundo e o México é dos mais protecionistas. No Norte do México, há uma agricultura eficiente que exporta para os EUA poucos mas excelentes produtos. No resto do país, a produção nos minifúndios tem baixa produtividade. 

O Brasil tem um comércio com o México que é um grande negócio para nós. É de US$ 3,2 bilhões, sendo que US$ 2,7 bilhões de exportação nossa (veja gráfico). E exportamos produtos industrializados, como automóveis e produtos químicos. Eles não produzem carros populares e por isso há um grande mercado para Gol, Corsa e Ford Ka. O comércio bilateral praticamente triplicou nos últimos dez anos. 

O México precisa ampliar seu comércio com a região para reduzir a acachapante dependência dos EUA. O país tem duas distorções: um comércio mínimo com os vizinhos ao sul, e uma dependência perigosa com o norte. O secretário de Comércio do Ministério das Relações Exteriores, Aldo Flores, que não veio aqui, disse à coluna ontem, do México, que o Brasil é mais reticente a um acordo de livre comércio entre os dois países: 

— Hoje, as exportações para a América Latina são 2% do total. Para os Estados Unidos, 90%. Do total de comércio (importações+exportações), temos 5% com a América Latina. Estamos interessados em negociar com o Brasil. A posição do Brasil, porém, é mais reservada, porque não parece decidido a abrir seu mercado. O México é um país bem mais aberto. Temos 12 acordos de livre comércio — é o país que mais tem acordos assim no mundo — que contemplam 44 países. 

Os dois países tinham uma estrutura política inteiramente diferente mas, depois que o PRI perdeu o poder, já começam a se parecer em alguns pontos, como a necessidade de negociação suprapartidária para conseguir aprovação no Congresso. Recentemente, na reunião dos presidentes em Monterrey, Vicente Fox, depois de ouvir o relato de Lula, disse: 

— Quero dar as minhas felicitações a Lula por ter conseguido aprovar reformas no Congresso. Eu não estou conseguindo aprovar nada. 

Seu partido não tem maioria no Congresso e a eleição presidencial, que será também em 2006, já tem como favorito o pré-candidato da oposição de esquerda: André Lopez Obrador, do PRD. 

Fox não pode se candidatar à reeleição, mas há rumores de que indicará sua mulher para disputar a vaga. O PRI está dividido, com vários pré-candidatos. Lopez Obrador tem cometido alguns erros que podem tirá-lo da liderança prematura. Reagiu mal a um caso de corrupção no seu governo: a imprensa divulgou uma fita incriminando seu secretário de Fazenda e o líder na Assembléia Legislativa. Diante das evidências, preferiu dizer que era um complô do governo federal. Viu também “conspiração da extrema-direita” nas passeatas contra a violência na Cidade do México, de onde é prefeito. Como administrador é considerado excelente. 

Seja qual for o governo lá e cá, os dois países têm muita chance de aprofundarem suas relações econômicas e comerciais. O presidente Lula visitará o México no começo de 2005. Recebeu ontem o convite e aceitou ( O Globo 08.07.2004)
México quer reforçar as parcerias com Embraer e Petrobras

Taciana Collet De Brasília

Em Brasília, presidente Vicente Fox reafirma intenção de seu país integrar o Mercosul
O presidente do México, Vicente Fox, confirmou ontem a decisão do país de se tornar membro associado do Mercosul e reiterou a disposição de negociar com o bloco um acordo de livre comércio. As negociações devem avançar hoje durante a Cúpula dos Chefes de Estado do Mercosul em Puerto Iguazú, na Argentina. Em visita de trabalho ao Brasil, ontem, o presidente mexicano também anunciou o interesse de intensificar as parcerias com Petrobras e Embraer.

O presidente pretende impulsionar o programa de compra de aviões comerciais junto a Embraer e avalia a possibilidade de a empresa se instalar no México para fazer, inicialmente, serviços de manutenção e depois projetos em comum com os mexicanos. O México receberá, em breve, o terceiro avião comprado da Embraer.

"Viemos ao Brasil nos associar à causa do desenvolvimento integrado dos nossos países e à causa do desenvolvimento latino-americano", ressaltou Fox. "Brasil e México tem a obrigação e a responsabilidade de associar-se para que cresçam as possibilidades e potencialidades da América Latina inteira."

Ao pronunciar-se, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva expressou o apoio brasileiro ao interesse mexicano de associar-se ao Mercosul. Disse ainda que, quando o Brasil assumir a presidência temporária do Mercosul, no segundo semestre deste ano, se empenhará para que o processo avance. Lula e Fox seguiram juntos para a Argentina.

Lula manifestou o desejo do governo brasileiro de que a relação Brasil-México avance muito mais nos próximos dois anos. "Afinal de contas, nós temos de tirar proveito das vantagens comparativas dos dois países, temos de tirar proveito do crescimento que está se dando nos dois países e temos, sobretudo, que agir juntos porque juntos seremos muito mais fortes e muito mais respeitados".

O Mercosul é formado hoje por quatro sócios plenos (Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai) e três membros associados (Bolívia, Chile e Peru). E já está praticamente concluído o acordo de livre comércio com os países da Comunidade Andina (CAN), formada por Venezuela, Colômbia e Equador. Como membro associado, o México não participaria da união aduaneira. O México já integra uma área de livre comércio - o Nafta - junto com EUA e Canadá.

Autoridades mexicanas calculam um aumento de 30% no comércio bilateral este ano. Em 2003, o México esteve em sexto lugar na lista dos países para os quais o Brasil mais exportou - um valor de US$ 2,74 bilhões impulsionado pelo setor automotivo. No mesmo ano, o Brasil importou US$ 532 milhões do México, num amplo superávit comercial. As vendas mexicanas ao Brasil têm uma importante participação de produtos dos setores de medicamentos, químico, de maquinaria e equipamentos.

Fox elogiou a capacidade tecnológica da Petrobras - que já está presente no México - e sugeriu a intensificação do intercâmbio. "A Petrobras tem uma tecnologia de vanguarda na exploração de águas profundas em construção de plataformas". Os dois presidentes também conversaram sobre o interesse mexicano no etanol utilizado nos veículos automotores. O México conheceu ainda o projeto brasileiro de Parcerias Público-Privadas. "Tudo isso não ficará só em acordos, queremos que as coisas ocorram o mais rápido possível".

Ao lado de Lula, Fox fez questão de elogiá-lo e o chamou de "líder forte e muito capaz" que está ao lado dos pobres e soube equilibrar as pressões e colocar na mesma balança políticas econômicas e preocupação com a questão social. "O presidente Lula é um líder com idéias inovadoras que está conseguindo resultados importantes na redução da fome e da pobreza", destacou Fox.

O presidente mexicano aproveitou a oportunidade para negar que seu governo esteja em crise. As declarações de Fox ocorreram dois dias depois de o porta-voz e o secretário particular do presidente terem pedido demissão, com alegação de que a intenção da primeira-dama, Marta Sahagun, de se tornar a nova presidente do México estava dificultando o andamento do governo. "Há grandes discussões no México sobre uma suposta crise, sobre supostas discordâncias no gabinete", disse Fox durante a entrevista à imprensa no Itamaraty. "Quero dizer ao povo mexicano que os problemas mexicanos estão em boas mãos, mãos responsáveis, mãos profissionais".

Em São Paulo, o presidente do México, Vicente Fox, almoçou com empresários brasileiros e mexicanos, que fundaram a Associação Empresarial Mexicana, para integrar e fomentar negócios entre os dois países. Nos últimos 14 meses, os investimentos mexicanos no Brasil somaram US$ 6,7 bilhões. (Valor Econômico, 08.07.2004)
III. PRODUTOS & MERCADOS
Exportação de carne supera US$ 1 bi

Alda do Amaral Rocha De São Paulo

As exportações brasileiras de carne bovina bateram outro recorde em junho passado e já superam US$ 1 bilhão no semestre. Segundo a Associação Brasileira da Indústria Exportadora de Carne (Abiec), em junho foram embarcadas 166,4 mil toneladas de carne equivalente-carcaça, 56,5% mais que em igual mês de 2003. A receita com as exportações em junho subiram 100,6%, para US$ 222,2 milhões. As vendas incluem carne in natura (120,9 mil toneladas) e industrializada (45,5 mil toneladas).

Os números para o semestre também são recordes, conforme o diretor-executivo da Abiec, Antônio Camardelli. A receita com as exportações no semestre totaliza US$ 1,088 bilhão, alta de 69% sobre os primeiros seis meses de 2003. O volume, 838,6 mil toneladas equivalente-carcaça, cresceu 28,4% sobre o mesmo período de 2003.

No semestre, os principais mercados para a carne brasileira foram, em receita, Chile, Egito, Holanda, Rússia e Reino Unido.

Para Camardelli, o desempenho favorável das exportações pode ser explicado pelos preços atrativos do produto brasileiro no mercado internacional e por sua qualidade.

Ele destacou que o Brasil está conseguindo também obter melhores preços nas exportações. "O setor está recuperando os investimentos feitos [para abrir mercados]", disse, referindo-se ao fato de o país trabalhar com preços mais baixos quando está chegando a um novo mercado. De janeiro a junho, o preço médio da carne brasileira in natura na exportação foi de US$ 1.622/tonelada, alta de 34,2% sobre o mesmo intervalo de 2003.

A descoberta de um caso da doença da "vaca louca" nos Estados Unidos também ajuda as vendas externas brasileiras, para países como o Egito, segundo analistas do setor. Os EUA eram um importante fornecedor local mas tiveram a venda embargada.

O diretor da Abiec disse que o embargo russo às carnes brasileiras - por causa da descoberta de um foco de aftosa no Pará - não chegou a afetar os embarques. Parte dos produtos foi redirecionada e alguns embarques adiados para este mês. Segundo Camardelli, se o ritmo de crescimento das vendas externas se mantiver - e não houver problemas de infra-estrutura portuária -, os embarques podem ficar em US$ 1,8 bilhão este ano.

A notícia de que o Chile, importante cliente do Brasil, reabriu seu mercado à carne bovina maturada e desossada da Argentina é preocupante, diz Camardelli, porque aumentará a concorrência. ( Valor Econômico 08.07.2004)
Empresa de Alencar investe na Argentina 

O grupo têxtil Coteminas, de propriedade da família do vice-presidente, José Alencar, investiu US$ 20 milhões em uma fábrica na Província argentina de Santiago del Estero. A intenção da companhia, segundo seu presidente, Josué Gomes da Silva, filho de Alencar, é exportar produtos da empresa para os Estados Unidos pela Argentina.

Como o Brasil vende a totalidade de sua cota de exportações para os EUA, a empresa descobriu na Argentina uma possibilidade de entrar no mercado norte-americano. Os argentinos não utilizam toda sua cota de exportações.

Sobre as barreiras impostas pelo governo argentino, Gomes da Silva não teme que o setor têxtil seja afetado. "Acho que não acontecerá [embargo]. Nosso investimento é uma demonstração da capacidade argentina no setor têxtil. Eles são racionais. Sabem que são competitivos."

A assessoria do presidente da República interino, José Alencar, informou que somente a direção da companhia pode se pronunciar sobre o caso. Alencar, na condição de vice-presidente, não possui ingerência na empresa. Com a viagem de Lula à Argentina, Alencar assumiu a Presidência.( Folha de São Paulo 08.07.2004)

Opinião-Nomes & Notas

México no Mercosul

Reduzir o déficit de sua balança comercial, especialmente com o Brasil, é o objetivo principal do México ao demandar a condição de membro associado do Mercosul - foi o que deixou claro o secretário mexicano da Economia, Fernando Canales Clariond, no encontro que teve ontem com o ministro do Desenvolvimento, Luiz Fernando Furlan. Ele foi incisivo: "Queremos reequilibrar o saldo do comércio entre os dois países." A idéia é elevar a pauta de produtos transacionados entre os dois países de 900 para 2 mil. O ponto de maior interesse do México, segundo Clariond, é o setor automobilístico. Em 2003, os negócios entre as duas nações totalizaram US$ 3,2 bilhões.(Gazeta Mercantil 08.07.2004)
País pode ficar desabastecido de eletrodomésticos 

Alerta é da Câmara de Importadores da Argentina, que prevê aumento de 20% a 30% 

A Argentina pode enfrentar um desabastecimento de refrigeradores, fogões, máquinas de lavar roupa e aparelhos de TV com as barreiras impostas pelo governo de Néstor Kirchner contra a importação destes produtos do Brasil. 

O alerta foi feito pela Câmara de Importadores da Argentina (Cira) e pelas multinacionais que exportam do Brasil para a Argentina, entre elas Bosch e Electrolux, e as empresas varejistas, que têm esses produtos de marcas próprias e também enviam os eletrodomésticos fabricados no mercado brasileiro para a Argentina. 

Segundo importadores, haverá um aumento de 20% a 30% nos preços desses eletrodomésticos para o consumidor argentino. "Quando o governo toma este tipo de medida, quem sofre é o consumidor", disse o engenheiro Carlos Restaino, da Cira. 

Ele disse que a alta dos preços será, "inevitavelmente", provocada por um desabastecimento em curto prazo, já que 50% dos produtos vendidos na Argentina são brasileiros. Segundo o engenheiro, "o governo diz que são somente três fabricantes argentinos e estes não poderão abastecer o mercado local". 

Os fabricantes argentinos, como Alladio e Frimetal, garantem que não haverá desabastecimento. Segundo um empresário argentino, os produtos locais estão encalhados porque os brasileiros entram mais baratos no mercado argentino e são mais vendidos. (A.P., M.G., D.C.M.) (O Estado de São Paulo 08.07.2004)
IV. OUTROS
Uribe e Toledo recebem apoio para o CAN

Bogotá e Madri

O presidente da Colômbia, Álvaro Uribe expressou otimismo, ontem, de que a União Européia (UE) renove o programa de tarifas preferenciais, como precursor de um acordo de livre comércio permanente entre os países andinos e a UE. Em Madri, o presidente do Peru, Alejandro Toledo, foi recebido pelo primeiro-ministro José Luis Zapatero, que também defendeu o CAN. 

Em Bogotá, falando a líderes empresariais e a autoridades governamentais da Europa, Uribe disse que está confiante que a UE vai prorrogar a condição das importações colombianas de livre de impostos aduaneiros por um período de mais 10 anos nos termos do Acordo Geral de Preferências (AGP). "Espero que até o fim do ano possamos conseguir a prorrogação por mais 10 anos, e a partir daí poderemos começar um acordo de livre comércio entre a UE e a Comunidade Andina de Nações (CAN)", disse Uribe em uma reunião com mais de 180 executivos europeus. A CAN reúne Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela. 

Em Madri, Zapatero comprometeu-se a ajudar o Peru nas conversações com o Clube de Paris e assegurou, que a Espanha será "firme defensora" da CAN em suas negociações com a UE para a assinatura de um Tratado de Livre Comércio. O líder espanhol pediu aos países andinos que trabalhem pela integração do bloco regional, para abrir as portas da UE. A Espanha considera "fundamental" que se dê prosseguimento aos diferentes processos de integração na América Latina, como o Mercosul e a CAN. ( Gazeta Mercantil 08.07.2004)
 O desaforado, o importante e o ingênuo 

FOX VEM ATRÁS DE MERCADOS, ENQUANTO LULA CULTIVA UMA LIDERANÇA IMAGINÁRIA 

ROLF KUNTZ 

A pequena Puerto Iguazú abriga a partir de hoje três campeões latino-anericanos: o líder mais desaforado, o argentino Néstor Kirchner; o mais importante, o mexicano Vicente Fox; o mais ingênuo, o brasileiro Luiz Inácio Lula da Silva. Fox não é o mais importante? Pode não ser, mas quem o considera o número um é o candidato democrata à Presidência dos Estados Unidos, John Kerry. Ele deu essa opinião a Andrés Oppenheimer, colunista do Miami Herald e comentarista de TV. Não se pode menosprezar a opinião do senador e candidato democrata. Se eleito, ele poderá converter-se no bondoso Tio Kerry, pronto para cuidar com desvelo da turma ao Sul do Rio Grande. Se as suas opiniões de hoje servirem de base a alguma previsão, ele combinará a truculenta suavidade do paternalismo com o mais deslavado protecionismo comercial. 

Com Kerry ou com Bush, a posição brasileira tende a tornar-se cada vez mais complicada, no comércio internacional, se o presidente Lula continuar perdido em seu sonho de liderança terceiro-mundista. Essa ilusão estimula sua passividade em face da escalada protecionista da Argentina. O último lance de Kirchner foi imposição de barreiras à importação fogões, geladeiras, lavadoras de roupa e televisores brasileiros. Os empresários brasileiros, desprotegidos por seu governo, já haviam sido forçados a "negociar" restrições "voluntárias" às vendas de têxteis e de calçados. O governo argentino promete ir adiante e tomar medidas contra as vendas brasileiras de autopeças, veículos e outros produtos considerados "sensíveis". 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva e seus brilhantes diplomatas preferem dizer que as limitações têm sido acordadas pelos empresários dos dois países. Essa explicação é falsa. Talvez o presidente, em sua indisfarçável ingenuidade, acredite nela. Mas sua tolerância tem sido alimentada, também, pela noção de que o Mercosul é uma plataforma para seus planos internacionais. 

Os argentinos obviamente não pretendem carregar o andor de Lula. Na Argentina, o governo e boa parte do empresariado nem sequer se dispõem a aceitar um efetivo livre comércio no Cone Sul, embora a integração, legalmente, esteja em nível superior. Acredite-se ou não, o Mercosul tem status de união aduaneira. Os europeus estouram de rir quando ouvem falar disso - e têm razão. 

Mas a base política imaginária é maior que a união aduaneira. O acordo entre o Mercosul e a Comunidade Andina de Nações (CAN) deveria ter completado, ou quase, uma zona de livre comércio sul-americana. O acordo deveria ter entrado em vigor no dia 1.º de julho, mas não entrou. Ainda por algum tempo deverão valer os acordos bilaterais entre os países dos dois blocos. O acordo assinado em abril é tão cheio de exceções e tão confuso que não poderia, mesmo, ser aplicado. Até normas do Mercosul sobre regras de origem foram atropeladas no acerto com os andinos. 

Diante disso, por que o acordo foi anunciado? Só pode ter sido por motivações políticas. Cada governo pode ter cuidado de um interesse especial. No caso do governo brasileiro, o anúncio serviu para alimentar a fantasia de uma integração sul-americana em progresso. 

Mas os governos andinos não estão parados. Com exceção do venezuelano, estão todos empenhados em negociar condições de livre comércio com os Estados Unidos. Seguem o caminho tomado pelos centro-americanos. 

São acordos que envolvem pequenos mercados, costumam dizer diplomatas brasileiros. Mas essa observação é uma tolice. O que mais importa ao Brasil, objetivamente, não é o tamanho dos mercados que se abrem aos Estados Unidos. 

O importante é o acesso ao mercado americano conquistado pelos outros. Esses países não competem com o Brasil? Acreditar nisso dá a medida exata da tolice do governo brasileiro. 

A vantagem comercial concedida a essas economias é um forte estímulo a investimentos industriais estrangeiros. Esses investimentos acabam resultando em produção com enormes vantagens de ingresso no mercado americano. O Brasil, que já tem uma ampla base industrial, formada ao longo de quase um século, perde espaço no jogo. Os grandes estrategistas de Brasília parecem os únicos a desconhecer esse dado evidente. 

Para Fox, que veio discutir a associação de seu país ao Mercosul, a nova parceria é mais um passo para diversificar as oportunidades comerciais. Mas o México já tem acordos com os Estados Unidos, o Canadá, a União Européia e outros parceiros. Seu caminho foi o inverso do escolhido pelo Brasil. Mas nem Fox nem seus antecessores foram candidatos a líderes redentores da América Latina e do Terceiro Mundo. E Kerry - que injustiça! - ainda se refere a Fox como o líder principal da América Latina. ( O Estado de São Paulo 08.07.2004)
Direito a salvaguardas divide opiniões

Raquel Landim De São Paulo

Direito a salvaguardas divide opiniões

Criar dificuldades para as exportações brasileiras já se transformou em uma espécie de política do governo do presidente Nestor Kirchner para ajudar a combalida indústria da Argentina. Os benefícios econômicos dessa estratégia - que resultou em um acordo de restrição das exportações de têxteis e agora atormenta os produtores de eletroeletrônicos do Brasil - divide os economistas.

Uns apóiam a iniciativa argentina de instituir salvaguardas no Mercosul, enquanto outros não admitem mecanismos restritivos em um acordo de livre comércio. Há também os que adotam uma postura conciliatória, favorável à soluções de curto prazo.

Fernando Sarti, economista da Unicamp, se encaixa no primeiro grupo. "Concordo plenamente com a salvaguarda", diz, referindo-se a tarifa de importação de 21% imposta pela Argentina para as importações de televisores produzidos na Zona Franca de Manaus. Ele explica que o país está apenas aplicando uma regra do Mercosul que diz que os produtos oriundos de zonas francas pagam TEC (Tarifa Externa Comum) normalmente.

Sarti vai além e defende a institucionalização de salvaguardas no Mercosul. "A salvaguarda é um instrumento legítimo de política internacional, pelo qual o país admite que não é competitivo", explica. "É uma medida de curto prazo, mas até para avaliar se vale a pena reestruturar um setor, é preciso aplicar antes a salvaguarda".

Na direção oposta, Francisco Eduardo Pires de Souza, economista da UFRJ, questiona qual é a concepção de Mercosul do governo Kirchner. "Se ele quer uma união aduaneira, tem que aceitar que vai ser difícil. Alguns setores irão desaparecer", afirma. Souza defende que é impossível buscar um equilíbrio comercial, setor a setor.

O economista reconhece as dificuldades enfrentadas pela indústria argentina recentemente, mas, em sua opinião, o país tem mais a ganhar com o Mercosul do que o Brasil. "O bloco é importante para a indústria argentina, pois o mercado brasileiro é enorme", diz. "O acordo pode resolver o problema de falta de escala na Argentina".

Fabio Giambiagi, economista do Instituto de Pesquisas de Economia Aplicada (Ipea), prefere uma solução intermediária. Para ele, é evidente que o problema na relação entre os dois países está na baixa competitividade da indústria argentina. "Temos que imaginar o que o Brasil pode oferecer em troca, para que o vizinho não veja o Mercosul apenas com uma fonte de déficits comerciais", diz.

Giambiagi acredita que há um conjunto de possibilidades como melhor coordenação macroeconômica do Mercosul, financiamento do BNDES para empresas brasileiras se instalarem na Argentina e até os acordos de restrição voluntária setoriais. Ele, no entanto, é contra a salvaguarda. "Isso fere a filosofia de uma área de livre comércio. Como estabelecer que patamares de câmbio e déficit que não devem ser ultrapassados?", questiona. Em sua opinião, essa medida deve ser evitada ao máximo, se o objetivo de médio prazo do Mercosul é ser uma verdadeira área de livre comércio. ( Valor Econômico 08.07.2004)
Em acordos comerciais, EUA elevam proteção a remédios

Tatiana Bautzer De Washington

Deputados democratas questionam política mais rígida do país

As críticas da ONU ao rigor das cláusulas de propriedade intelectual nos acordos comerciais negociados pelos EUA estão fazendo eco no meio político americano. Durante depoimento ontem no Congresso sobre o acordo de livre comércio entre os EUA e o Marrocos, o sub representante comercial (com status de vice-ministro) Peter Allgeier foi questionado por deputados sobre prejuízos aos consumidores de remédios em outros países com a exigência de exclusividade de mercado para os laboratórios produtores de remédios novos por cinco anos. A cláusula foi incluída como um padrão em acordos como os do Chile, Jordânia, Cingapura, Austrália e países da América Central. Outros acordos em negociação, como com a Tailândia e Oman, devem adotar o mesmo procedimento.

Pela regra, fica proibida a comercialização de medicamentos genéricos ou similares que utilizem para conseguir a aprovação os mesmos dados do fabricante original por um prazo de 5 anos, concedendo "exclusividade" ao laboratório que patenteou o remédio por esse período. Segundo o Itamaraty, no Brasil as patentes são concedidas pelo prazo de 20 anos. Mas para obter a patente é preciso a aprovação da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), que tem autoridade para rejeitar pedidos de patentes de remédios novos, considerando inclusive o custo do medicamento e a concorrência.

A Anvisa também é responsável por autorizar a fabricação e venda de genéricos e remédios similares, normalmente com preços mais baixos. Países como China e Índia não concedem patentes, o que aumenta a concorrência dos laboratórios com produtores de genéricos que copiam os produtos.

Deputados democratas perguntaram se a cláusula impedia a fabricação de medicamentos genéricos. Allgeier lembrou que existe uma exceção à regra, possível em casos de crise de saúde pública, que é o licenciamento compulsório concedido pelo governo a determinados medicamentos, mas foi rebatido pelo deputado. Perguntado pelo Valor depois do depoimento como via as críticas da ONU às cláusulas, Allgeier disse que os acordos "não impedem uma solução pelos governos quando há uma crise de saúde pública". Um exemplo citado pelo USTR é o da epidemia de Aids na África. No caso brasileiro, o máximo que se chegou foi o anúncio de que haveria licenciamento compulsório de um medicamento, o que forçou os preços do remédio em negociação com o governo (um medicamento para Aids) para baixo.

Apesar das críticas de alguns deputados democratas, o acordo deve ser aprovado sem problemas até o fim do mês pela Câmara e também está sendo analisado pelo Senado. Representantes de Estados como a Califórnia elogiaram as medidas de proteção à propriedade intelectual, sobretudo na área de software, indústria com grande presença no estado, onde fica o Vale do Silício. Também serão beneficiados os produtores americanos de soja, carne e milho, cujas alíquotas hoje entre 35% e 70% devem ser eliminadas em cinco anos.

A cláusula foi introduzida nas negociações a pedido da indústria farmacêutica dos EUA. O grupo PhRMa (Fabricantes e Pesquisadores Farmacêuticos dos EUA), que representa os principais laboratórios, disse ao "The Wall Street Journal" ter "relação aberta e de colaboração" com o USTR, responsável pela negociação de acordos comerciais. Em alguns países onde os acordos de livre comércio já foram implantados, como a Jordânia, o preço médio de remédios subiu.

A questão da propriedade intelectual é um dos maiores pontos de atrito entre EUA e Brasil na negociação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca). Recentemente, os EUA ameaçaram suspender as vantagens brasileiras no Sistema Geral de Preferências (SGP), que permite que parte das exportações ocorram com alíquota zero, se não houver progressos no combate à pirataria de produtos como software e audiovisuais.

Allgeier foi questionado pelos democratas sobre provisões de regras trabalhistas nos acordos. Sindicatos defendem que os acordos comerciais incorporem padrões mínimos adotados pelos sindicatos nos EUA. No acordo com o Marrocos, os EUA incluíram mudanças elevando a idade mínima de contratação de 12 para 15 anos e reduzindo a jornada de trabalho para 44 horas semanais, mas a oposição queria um texto explicitando o direito de associação e de greve. ( Valor Econômico 08.07.2004)
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